ADENDO MODIFICADOR COM REABERTURA DE PRAZO

Superintendência Estadual De Compras e Licitações 
PREGÃO ELETRÔNICO nº. 604/2014/CEL/SUPEL/RO. Tipo Menor Preço unitário.
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 01.1514.00469-00/2012/FUNESBOM.
OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km.
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações, através de sua Pregoeira, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 017 publicada no D.O.E, edição do dia 06.04.2015, torna público aos interessados, em especial, as empresas que retiraram o instrumento convocatório, que houve alteração no T.R/Edital como segue:
No subitem 11.2.1 do Termo de Referencia, por conseguinte, no subitem 2.3.3.1.3  do Edital.
	ONDE SE LÊ:
	LEIA-SE

	A contratada deverá indicar os locais no Brasil, preferencialmente em Rondônia, onde serão realizadas as inspeções/revisões previstas. Para tanto, a licitante deverá apresentar contrato de manutenção com a referida oficina ou centro de manutenção;
	A assistência técnica deverá ser dada, obrigatoriamente no Brasil, por uma empresa autorizada nacional, devidamente instalada no Brasil, distante até 1500 km de Porto Velho/RO e que seja homologada para manutenção na aeronave licitada perante a Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC. [...] VIDE EDITAL


Informamos que o certame em epigrafe, inicialmente programado para  o dia 03/12/2015, fica reagendado para o dia 30 de junho de 2015, às 10h00min (horário de Brasília), em cumprimento ao art. 21 § 4º da lei 8.666/93. O Edital na íntegra, encontra-se disponível para consulta e retirada, gratuitamente, no site: www.rondônia.ro.gov.br/supel. Desta forma, sugerimos aos licitantes e interessados, que procedam à retirada do mesmo, para conhecimento das alterações realizadas.
Publique-se.
Porto Velho/RO, 02 de junho de 2015.


IZAURA TAUFMANN FERREIRA
Pregoeira Substituta/CEL/SUPEL/RO
Matricula nº: 300094012

















PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS


Nº 604/2014/SUPEL/RO
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Recomendamos aos Licitantes a leitura atenta às condições/exigências expressas neste edital e seus anexos, notadamente quanto ao credenciamento, formulação das propostas de preços, e documentos de habilitação, objetivando uma perfeita participação no certame.
Dúvidas: (69) 3216- 5139

















EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 604/2014/SUPEL/RO

PREÂMBULO: 

Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO, através de seu (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designada por força das disposições contidas na Portaria nº 21, publicada no Diário Oficial do Estado de Rondônia, edição do dia 04 de junho de 2013, torna público que se encontra autorizada, a realização de licitação do Processo Administrativo nº: 01.1514.00469-00/2012, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, sob o nº. 604/2014/SUPEL/RO do tipo Menor Preço (Valor Global), tendo por finalidade eventual Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo, conforme descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº. 12.205, de 02 de junho de 2006, Decreto nº 18.340, de 06 de novembro de 2013 e subsidiariamente, com a Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações, e, ainda, com o Decreto Estadual nº 15.643/2011, Lei 2.414 de 18 de Fevereiro de 2011, e a Lei Complementar nº 123/2006 e amplitude de legislação aplicável vigente, tendo como interessado a FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR – FUNESBOM, cuja Sessão Pública para Recebimento das Propostas dar-se-á em data, horário e endereço eletrônico abaixo indicado: 
DATA: 30/06/2015.
HORÁRIO DE BRASÍLIA: 11h00min.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br.
UASG SUPEL: 925373
VALOR ESTIMADO: U$ 6.629.482,07 (seis milhões, seiscentos e vinte e nove mil, quatrocentos e oitenta e dois dólares e sete centavos) equivalente à R$ 16.640.000,00 (dezesseis milhões seiscentos e quarenta mil reais), considerando a cotação comercial do dólar em 05/11/2014, no valor de R$ 2,51. 


1 – DA AUTORIZAÇÃO E FORMALIZAÇÃO:

1.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada através do Processo Administrativo n.° 01.1514.00469-00/2012 e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

1.2. Todo o procedimento licitatório será realizado somente através do sistema contido no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, onde permanecerão disponíveis todos os atos, avisos e demais documentos relativos às fases da licitação, bem como disponibilizados para consulta, integralmente, o instrumento convocatório e seus elementos para leitura e retirada, propostas e Atas dele provenientes.

1.3. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico, cedido para uso através de Termo de Adesão ao Sistema de Serviços Gerais – SISG, conforme estabelecido no artigo 2º, §§ 4º e 5º do Decreto Federal nº 5.450, de 31/05/2005. 

1.4. Sempre será admitido que o presente Edital e seus anexos tenham sido cuidadosamente examinados pelas LICITANTES, não se isentando do fiel cumprimento de seu conteúdo, após a apresentação da proposta, devido à omissão ou negligência oriunda de alegação de desconhecimento, discordância de seus termos ou interpretação equivocada de quaisquer de seus itens, já que oportunizado o prévio esclarecimento, conforme disposto no item 4 deste Edital.
1.5. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília-DF.
1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

2 – DO OBJETO E ENTREGA:

2.1. DO OBJETO:

2.1.1 Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.

2.2 LOCAL DE ENTREGA DA AERONAVE E RECECIMENTO DEFINITIVO:

 2.2.1 O recebimento das aeronaves será realizado por técnicos (pilotos) do Grupo de Operações Aéreas-GOA/CBMRO, sob supervisão de um Oficial Superior nomeado por meio de Portaria do Comandante Geral, como Gestor do Contrato/Projeto juntamente com outros profissionais do CBMRO de áreas afins.

2.2.2 O prazo de entrega dos AVIÕES, equipados com os opcionais listados no Termo de Referência, complementado pela proposta comercial da empresa proponente, será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do contrato.

2.2.3 Entende-se por “entrega”, o ato pelo qual a CONTRATANTE se investe na posse dos AVIÕES, recebendo-os da CONTRATADA, devidamente personalizados de acordo com os termos do	projeto, após voo de experiência, juntamente com seus acessórios devidamente instalados, em perfeito funcionamento, acompanhado, ainda, obrigatoriamente, de toda a documentação exigida pelas autoridades aeronáuticas brasileiras, para que os AVIÕES operem no Brasil, cópias autênticas dos C.H.T. - Certificados de Homologação de Tipo (se requerido/aplicável), e com a transferência da propriedade, junto ao RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro/ Agencia Nacional de Aviação (ANAC), devidamente efetuada pela CONTRATADA em nome da CONTRATANTE. Contra a efetiva entrega dos AVIÕES a CONTRATANTE firmará Termo de Recebimento definitivo, nos termos do artigo 77, II, b, da Lei 8.666/93.

2.2.4 A CONTRATADA comunicará, por escrito, à CONTRATANTE, com pelo menos 15 (quinze) dias úteis de antecedência, que os AVIÕES, seus acessórios e a documentação se encontram à disposição dela, tal como previsto no parágrafo anterior, na fabrica do avião, para fins de entrega. Esta, entretanto, só será consolidada na cidade de Porto Velho - Rondônia, após realizar voo de experiência, como definido no parágrafo anterior.

2.2.5 A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA, com antecedência, por escrito, o nome e cargo dos membros que farão parte das vistorias e do recebimento.

2.2.6 O Local de entrega da aeronave será no pátio do Hangar denominado “Hangar do Governo”, no Aeroporto Internacional Jorge Teixeira de Oliveira em Porto Velho-RO.

2.3 DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS:

2.3.1 DA RESPONSABILIDADE:

2.3.1.1 A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da importação e do fornecimento dos AVIÕES até a efetiva entrega do mesmo à CONTRATANTE, no Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho-RO, quanta toda e qualquer responsabilidade por danos, acidentes, etc., passam a ser da CONTRATANTE.

2.3.2 DA TRANSFERENCIA JUNTO A ANAC:

2.3.2.1 A transferência de propriedade dos AVIÕES junto ao RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro e demais órgãos, bem como seus registros, conforme exigido em Lei, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que arcará com todas as despesas, taxas e emolumentos cobrados pelos respectivos órgãos, comprometendo-se a CONTRATANTE a fornecer, em tempo hábil, a documentação para esse fim.

2.3.3 DA GARANTIA TÉCNICA:

2.3.3.1 A contratada proverá garantia se responsabilizando em dar cumprimento às seguintes exigências:

2.3.3.1.1 Da Garantia Contra Defeitos de Fabricação - prover garantia técnica contra quaisquer defeitos de fabricação, a contar da data de entrega da aeronave, composta de reposição de peças e componentes mecânicos, elétricos e eletrônicos, salvo se constatada a indevida utilização do equipamento pelo Operador. Tal garantia técnica será exigível durante os períodos mínimos na forma abaixo:

a) Para célula: mínimo de 12 (doze) meses, sem limite de horas;

b) Para os aviônicos: mínimo de 24 (vinte e quatro) meses;

c) Para o motor: mínimo de 12 (doze) meses ou 1.000 horas;

2.3.3.1.2 A contratada proverá garantia técnica, durante o período de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses ou 1.000 (mil) horas de voo, o que ocorrer primeiro, dos respectivos fabricantes dos equipamentos de rádio comunicação/navegação e dos equipamentos opcionais não fabricados pelo fabricante da aeronave, cujos benefícios deverão ser transferidos integralmente ao Contratante;

2.3.3.1.3 A assistência técnica deverá ser dada, obrigatoriamente no Brasil, por uma empresa autorizada nacional, devidamente instalada no Brasil, distante até 1500 km de Porto Velho/RO e que seja homologada para manutenção na aeronave licitada perante a Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC. Exclusivamente para realização das manutenções, será permitido a subcontratação ou terceirização, se for o caso. A distância acima descrita, justifica-se pelo período de queimadas na região norte, que inicia-se no final de maio e estende-se até o final de setembro.Com base em dados de outras instituições do Brasil que operam esta aeronave, foi levantado que a cada 20 dias é voado 50 horas durante a operação de combate as queimadas. Considerando que a cada 50 horas é obrigatório a realização de uma manutenção conforme manual da aeronave. Considerando que no Estado de Rondônia não dispõe de nenhuma oficina homologada para a manutenção desta aeronave. Considerando que para a realização desta manutenção é necessário realizar o translado da aeronave ate uma oficina especializada, demandando assim tempo que em media dura 8 dias entre o translado e a realização do serviço, gastos com diárias com os militares envolvidos, e principalmente com a indisponibilidade da aeronave face a operação, haja vista que totalizando o tempo parado durante a operação chega a proporção de 1/3 dela indisponível, tornando assim inviável a manutenção dela em um local muito distante da sede;

2.3.3.1.4 A contratada deverá observar os seguintes prazos máximos para cumprimento dos serviços e substituição de peças em garantia:

a) Para célula: 15 (quinze) dias;

b) Para os aviônicos: 15 (quinze) dias;

c) Para o motor: 60 (sessenta) dias.

2.3.3.1.5 A contratada estará obrigada ao pagamento de multa diária no valor de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do contrato caso extrapole os prazos acima indicados para a resolução do problema/defeito. O valor calculado em função dos dias de atraso será descontado das parcelas não vencidas de pagamento do contrato. Poderá ser aceita a prorrogação do contrato proporcionalmente aos dias de atraso como forma alternativa de aplicação da multa sem custos adicionais à contratante.

2.3.4 DO SUPRIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO AERONÁUTICA:

2.3.4.1 A contratada fornecerá com as aeronaves uma assinatura válida por 02 (dois) anos do conjunto AIP Brasil/Manual de Rotas Aéreas (ROTAER) e uma assinatura válida por 02 (dois) anos do GPS. As aeronaves deverão ser entregues totalmente desembaraçadas, com seus respectivos registros e certificados nacionais definitivos fornecidos pela ANAC, bem como com todas as demais documentações exigidas pela legislação aeronáutica brasileira.

2.3.4.2 Deverão ser entregues dois conjuntos completos de documentação técnica de operação e manutenção das aeronaves, dos motores e de cada equipamento instalados nas aeronaves.

2.3.4.3 Deverão ser especificados os manuais que serão fornecidos. Com todos estes custos sem ônus adicionais ao contrato.

2.3.5 DO TREINAMENTO:

2.3.5.1 A contratada deverá apresentar um Programa Completo para realização de todos os treinamentos, o qual deve ser formalmente reconhecido por seguradora operando no Brasil e aceito como requisito para a futura contratação do respectivo seguro de casco pela contratante.	

2.3.5.2 Seu início está condicionado à comum acordo com o CBMRO, e antes da entrega final da aeronave, de modo a permitir o cumprimento do Recebimento da máquina pela Contratante. O Programa de Treinamento deverá especificar todos os aspectos técnicos característicos do treinamento, o qual permita ao CBMRO acompanhar e fiscalizar o seu desenvolvimento.

2.3.5.3 São informações essenciais: fases do programa, recursos utilizados em cada fase, conteúdo por fase, locais de realização, responsabilidades, pessoal que irá ministrar o treinamento, critérios para avaliação e aprovação dos pilotos submetidos ao programa e modelos de registro e fichas de avaliação de cada atividade prevista. Ao final de cada fase deverá ser fornecido pela Contratada um certificado individual de conclusão dos treinamentos de modo a permitir o registro junto à Agência Nacional de Aviação Civil. Para início do programa de treinamento, ficará a contratante obrigada a observar os seguintes pré-requisitos a serem observados na fase correspondente:

2.3.5.4 Pré-requisitos ao Programa de Treinamento*:

(1) Ser Piloto Comercial de Avião;

(2) Ser Piloto Agrícola de Avião;

(3) Ser Oficial do Quadro de Oficiais BM do CBMRO;

*totalmente a cargo do Contratante

2.3.5.5 Requisitos adquiridos com o desenvolvimento do programa**:

(1) Curso de familiarização de motor, célula e aviônicos (Ground School);

(2) Treinamento inicial em simulador;

(3) Voos de adaptação à aeronave turboélice;

(4) Manobras de voo comuns às operações de combate a incêndios;

(5) Curso Teórico de Gerenciamento das Operações e Combate a Incêndios;

(6) Treinamento da utilização da comporta;

(7) Treinamento Operacional em simulador;

(8) Voos operacionais de combate a incêndios;

(9) Estágio operacional supervisionado

**fornecidos na execução do contrato pela contratada

2.3.5.6 O Programa de Treinamento descreverá: 

1) Treinamento Básico para a Operação da Aeronave Adquirida;

2) Treinamento de Manutenção e Segurança de Voo para Pilotos e Mecânicos;

3) Treinamento Avançado Operacional e 

4) Método de qualificação, avaliação e aprovação dos pilotos. 

2.3.5.7 Durante as fases de instrução prática, dos treinamentos básico e avançado, deverão ser observados os seguintes limites diários: 

a) Máximo de 02 h/v de instrução por cada instruendo;

b) máximo de 04 h/v de instrução para cada instrutor.

2.3.5.8 Esses limites somente não serão aplicados às fases previstas nas alíneas “g” (simulação de jornada intensiva de trabalho) e “i” (estágio operacional supervisionado) constantes no item 2.3.8 - Treinamento avançado operacional;

2.3.6 Treinamento Básico para a Operação da Aeronave Adquirida:

2.3.6.1 A Contratada deverá proporcionar sem ônus adicionais para a Contratante, o Treinamento Básico sobre a aeronave ofertada para 04 (quatro) Pilotos Comerciais de Avião (1), já habilitados como Pilotos Agrícolas de Avião (2), todos do Quadro de Oficiais Bombeiros Militar do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (3). Todos os cursos e treinamentos da fase básica deverão ser ministrados por instrutores credenciados pelo fabricante e ministrados na língua portuguesa falada no Brasil com a utilização de material didático impresso em português, abrangendo os seguintes aspectos:

a) Curso de familiarização de motor, célula e aviônicos (Ground School) (4) com carga horária mínima Modelo de referência: à recomendada pelo fabricante da aeronave. Pré-requisitos: 1 e 3;

b) Treinamento inicial em simulador (5) adequado para a aeronave objeto deste Termo de Referência. Devendo o dispositivo de treinamento de voo cumprir com as características de um FTD Level 5 especificadas na FAA Order 8900.1 CHG 42 e no FAR 60 (regulamentação norte-americana para simuladores de voo). O treinamento em simulador deverá abranger todas as fases do voo, dos procedimentos normais até os procedimentos de emergência, com 80 h/v, 20 h/v para cada piloto. Pré-requisitos: 1, 2, 3 e 4;

c) Voos de adaptação à aeronave turboélice (6), realizado em aeronave turboélice agrícola de escola de aviação ou centro de treinamento, incluindo o voo de cheque inicial da ANAC (se aplicável), abrangendo todos os procedimentos normais e os procedimentos de emergências constantes no manual de voo da aeronave, com 60 h/v totais, sendo 15 h/v para cada piloto. Pré-requisitos: 1, 2, 3, 4 e 5;

2.3.7 Treinamento de Manutenção e Segurança de Voo para Pilotos e Mecânicos:

2.3.7.1 A Contratada deverá proporcionar treinamento de manutenção de linha em célula, motor e aviônicos, e curso de segurança de voo da aeronave em língua portuguesa, para os 04 (quatro) pilotos de aeronave já mencionados e 04 (quatro) praças do efetivo do CBMRO, o qual deverá ser realizado na fábrica da aeronave com material impresso em português sem ônus adicionais ao contratante. Somente neste treinamento admitir-se-á o auxílio de tradutor, neste caso, o tradutor deverá ser habilitado como piloto ou mecânico de aviação na aeronave adquirida pelo contratante. A realização deste treinamento deverá coincidir com o período do recebimento do bem nas instalações do fabricante e deverá permitir o amplo acesso dos instruendos aos locais de fabricação, simultaneamente com a apresentação e explanação dos principais aspectos construtivos e de funcionamento da aeronave.

2.3.8 Treinamento Avançado Operacional:

2.3.8.1 A Contratada deverá proporcionar o Treinamento Avançado Operacional para 04 (quatro) Pilotos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, sem custos adicionais para o contratante exceto o de combustíveis relativos à utilização da aeronave adquirida. Todos os cursos e treinamentos deverão ser ministrados por instrutores credenciados pelo fabricante e ministrados na língua portuguesa falada no Brasil com a utilização de material didático impresso em português, abrangendo os seguintes aspectos:

a) Manobras de voo comuns às operações de combate a incêndios (7) com um mínimo de 60 h/v, sendo 15h/v para cada piloto, realizadas na aeronave do contratante. Pré-requisitos: 1 a 6;

b) Curso Teórico de Gerenciamento das Operações e Combate a Incêndios (8) com a Utilização da aeronave adquirida, com carga horária mínima de 40 h/aula para 8 pilotos do CBMRO e 12 vagas para os Corpos de Bombeiros Militares que apresentaram projetos aprovados pelo BNDES para captação de recursos do Fundo Amazônia, para realização de ações de prevenção e combate a incêndios florestais.

c) Utilização da comporta (9). Pré-requisitos: 1 a 8;

d) Treinamento Operacional em simulador (10) específico da aeronave objeto deste Termo de Referência, no Brasil ou no exterior. Devendo o dispositivo de treinamento de voo cumprir com as características de um FTD Level 5 especificadas na FAA Order 8900.1 CHG 42 e no FAR 60 (regulamentação norte-americana para simuladores de voo). Caso não seja disponível para a contratada a realização deste treinamento em simulador com as características exigidas, a contratada poderá utilizar aeronave turboélice agrícola de escola de aviação ou centro de treinamento que possua características parecidas com a adquirida e tenha capacidade comprovada de ser empregada em combate à	incêndios, com todas as despesas a cargo da contratada sem custos adicionais ao contrato. Esse treinamento deverá abranger todas as fases da operação de combate a incêndios, dos procedimentos normais, do emprego das diversas técnicas de combate, simulação de jornada intensiva de trabalho em missões de combate a incêndios, gerenciamento de recursos da cabine e os procedimentos de emergência, com no mínimo 120 horas, sendo 30 h/v para cada piloto se for utilizado o simulador ou 80 h/v totais, 20 h/v por piloto caso seja realizado em aeronave de combate a incêndio. Pré-requisitos: 1 a 9;

e) Voos operacionais (11), inicialmente com o Hooper vazio até o cumprimento de missões simuladas nas configurações exigidas pela operação, num total de 140 h/v, sendo 35 h/v para cada piloto. Todas realizadas na aeronave do contratante. Pré-requisitos: 1 a 10;

f) Estágio operacional supervisionado (12), com a realização de todas as fases da operação até o cumprimento de missões reais, com o efetivo emprego da aeronave adquirida, atingindo o mínimo de 400 h/v, sendo 100 h/v para cada piloto. Pré-requisitos: 1 a 11;

2.3.8.2 Por ocasião do translado, como fase suplementar do programa de treinamento, a contratada deverá disponibilizar um comandante habilitado para a entrega da aeronave do país de fabricação para a Base da Contratante, sendo esta navegação acompanhada por 02 (dois) pilotos do CBMRO, que estejam nas fases mais adiantadas do Programa de Treinamentos, já treinados pela fábrica, sendo um piloto do CBMRO por aeronave.

2.3.8.3 Todas as despesas dos treinamentos citados, do básico ao avançado, assim como os custos com Instrutores e treinandos, incluindo-se hospedagem, translados (aeroporto/hotel/aeroporto e hotel/centro de instrução/hotel), materiais didáticos, viagens (passagens) e translados realizados fora do Estado de Rondônia, horas de voo em aeronaves de instrução, taxas e emolumentos da ANAC para fins de cheque de tipo dos pilotos do Contratante (se aplicável), todos estes correrão por conta da Contratada, exceto o combustível de aviação no Brasil necessário para o treinamento avançado realizado na aeronave adquirida, o qual será fornecido pelo Contratante.
 
2.3.9 DO SUPRIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES DE CONSUMO NORMAL NO 1º ANO DE OPERAÇÃO ATÉ O LIMITE DE 500 H/V POR AERONAVE:

2.3.9.1 A contratada deverá apresentar solução de fornecimento de apoio logístico, com itens de suprimento e de manutenção no país, de forma a garantir a operação da aeronave e dos sistemas de vôo por um prazo mínimo de 05 (cinco) anos. Esta solução de fornecimento se fará pela comprovação de existência no Brasil de estrutura de manutenção, revisão e estoque de peças de reposição do respectivo modelo e versão ofertados;

2.3.9.1 A contratada deverá apresentar solução de fornecimento de serviços de documentação técnica especializada, abrangendo todos os aspectos técnicos, funcionais e operacionais necessários à completa e correta operação e manutenção da aeronave, com atualização por um período mínimo de 05 (cinco) anos;

2.3.9.2 A contratada deverá fornecer, no prazo máximo de 48 horas antes das revisões e inspeções programadas, todas as peças, componentes	 de consumo ou suscetíveis ao desgaste decorrente do uso normal (filtros de combustível e de óleo, pneus, pastilhas de freio e etc.), lubrificantes e outros fluidos necessários para a operação da aeronave, tudo conforme o programa inspeção e manutenção do fabricante, durante 12 (doze) meses após a entrega até o limite de 500 h/v (por aeronave);

2.3.9.2.1 A contratada estará obrigada ao pagamento de multa diária no valor de 0,1 % (zero vírgula um por cento) do valor do contrato caso extrapole o prazo indicado no item anterior para o fornecimento das peças e componentes para a inspeção ou revisão programada. O valor calculado em função dos dias de atraso será descontado das parcelas não vencidas de pagamento do contrato. Poderá ser aceita a prorrogação do contrato proporcionalmente aos dias de atraso como forma alternativa de aplicação da multa sem custos adicionais à contratante.

2.3.10 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E INSPEÇÕES:

2.3.10.1 A contratada deverá cumprir todas as exigências abaixo:

2.3.10.2 Da Manutenção Preventiva Inicial:

Entregar a aeronave completamente revisada, com todas as manutenções e inspeções previstas devidamente executadas com disponibilidade mínima de 100 horas de voo, sem pendências de manutenção ou discrepâncias não corrigidas, conforme o estabelecido no programa de manutenção preventiva do fabricante e demais exigências legais, tudo sem qualquer ônus para o Contratante;
2.3.10.3 Da Manutenção Preventiva e inspeções a cada 100 h/v:

Realizar todas as manutenções e inspeções previstas conforme o estabelecido no programa de manutenção preventiva do fabricante e demais exigências legais, tudo sem qualquer ônus para o Contratante até o limite de 500 h/v;

2.3.10.4 Da Manutenção Preventiva e Inspeção de 500 h/v:

Realizar a manutenção e inspeção após 500 h/v, devidamente executada com disponibilidade mínima de 100 horas de voo, sem pendências de manutenção ou discrepâncias não corrigidas, conforme o estabelecido no programa de manutenção preventiva do fabricante e demais exigências legais, tudo sem qualquer ônus para o Contratante até o limite de 12 meses.

2.3.11 DOS SEGUROS AERONÁUTICOS: RETA E CASCO:

2.3.11.1 A contratada deverá contratar seguro aeronáutico obrigatório - RETA, em nome da Contratante, válido por 01 (um) ano, contado a partir da respectiva data da entrega definitiva em Porto Velho – RO, com custo por conta da Contratada.

2.3.11.2 A contratada se responsabilizará pela efetiva contratação de um seguro de casco, em nome da contratante como beneficiária, para cobertura da aeronave até a conclusão do programa de treinamento avançado, sem ônus adicionais ao contrato, por no mínimo 12 (doze) meses.

2.4 DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

2.4.1 O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

2.4.2 A vigência do contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, observado o artigo 57 da Lei 8.666, de 1993, conforme Decreto Estadual nº 18.340/13.

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:


3.1. Até 02 (dois) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, às 13:30 horas do último dia, qualquer cidadão e licitante poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 18 § 1º e § 2º do Decreto Estadual nº. 12.205/06, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número do processo licitatório, manifestando-se preferencialmente através do e-mail celsupelro@gmail.com, ou protocolando, alternativamente, o documento circunstanciado junto a Comissão Especial de Licitação, na sede desta Superintendência (endereço constante do rodapé) no horário das 07 h: 30min às 13h: 30min, de segunda a sexta-feira.

3.1.1. Caberá a Pregoeira, auxiliada pelo setor responsável pela elaboração do Edital e/ou Assessoria Jurídica, decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

3.1.2. A decisão da Pregoeira quanto à impugnação será informada em campo próprio do Sistema Eletrônico, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas.  

3.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para realização do certame.

4 – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO: 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, deverão ser enviadas à Pregoeira no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, conforme art. 19 do Decreto Estadual nº. 12.205/06, às 13:30 horas do último dia, manifestando-se exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail celsupelro@gmail.com, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano e o número do processo licitatório. 

4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no mesmo período, serão encaminhadas em forma de adendos modificadores, erratas ou adendos esclarecedores, às licitantes que tenham retirado o Edital através de email (quando indicado).

6.2.1. ADENDO MODIFICADOR é o documento emitido pela Administração, contendo informações que impliquem em alteração na formulação das propostas, sendo neste caso, publicado com prorrogação da Sessão de Abertura, reabrindo o prazo inicialmente estabelecido.

6.2.2. ERRATA E NOTA DE ESCLARECIMENTO é o documento emitido pela Administração, contendo informações meramente esclarecedoras, ou correções formais do instrumento convocatório que não causem alteração na formulação das propostas, sem necessidade, portanto, de reabertura do prazo inicialmente estabelecido.

4.3. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pela Pregoeira somente através do site www.comprasnet.gov.br, ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações, e ainda, será divulgado pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, quando se tratar de adendo modificador. 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na sumária desclassificação da proponente. 

5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, ressalvados os casos de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal bem como a descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo I do presente Edital.

5.2.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital e nas demais cominações legais.


5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO:

5.3.1. Pessoas Jurídicas de Direito Público ou de Direito Privado, empresas nacionais (brasileiras) e internacionais, do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, regularmente habilitadas e que preencherem as condições de credenciamento constantes no Edital, que comprovem a capacidade de oferecer a Garantia de Assistência Técnica e fornecimento de peças, que atuem no ramo de comercialização ou fabricação de Aeronave nos termos da Legislação vigente, devendo esta, apresentar documentação comercial. No caso de empresa estrangeira, ser devidamente representada no Brasil, nos termos da legislação vigente, devendo esta apresentar documentação da empresa que representa. 

5.3.2. Empresas estrangeiras que não funcionem no País, atenderão as exigências de habilitação, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ter representação legal no Brasil (pessoa jurídica), com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente (Lei Federal nº 8.666/93, art. 32, §4º).

5.3.2.1. As empresas estrangeiras que não estejam legalmente em funcionamento no País que desejarem participar do processo licitatório, deverão atender a todas as exigências deste edital mediante documentos equivalentes, além de observar as disposições do Código Civil Brasileiro

5.3.3. Empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, devidamente autorizada nos termos da legislação vigente. 

5.3.4. empresas estrangeiras com representação comercial no Brasil; 


5.3.5. Será admitida a participação de consórcios, atendidas as condições previstas no Art. 33 da Lei  8.666/93 e aquelas estabelecidas no Edital. 

5.3.5.1. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do CONSÓRCIO nas fases de licitação e durante a vigência do contrato. 

5.3.5.2. No caso de empresas em Consórcio, cada uma delas deverá apresentar a documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, na forma prevista neste Edital, observando-se as particularidades para empresas estrangeiras sem subsidiária, filial, agência, escritório ou estabelecimento no Brasil. 

5.3.5.2.1 Com relação a qualificação técnica será admitida o somatório dos quantitativos de cada consorciada ou a apresentação isolada por um único consorciado. 

5.3.5.2.2 Para efeito de qualificação econômico-financeira, será admitida o somatório dos valores de cada consorciada, na proporção de sua respectiva participação, atendendo aos índices contábeis estabelecidos no edital. A comprovação proporcional será válida apenas para o Capital Social/Patrimônio Líquido, os demais itens de qualificação econômico-financeira deverão ser comprovados individualmente por cada consorciado. 

5.3.5.3. As empresas em CONSÓRCIO deverão apresentar compromisso por escritura ou documento particular registrado em Cartório de Registros de Títulos e Documentos, no Brasil, subscrito pelos consorciados, de que irão constituir o CONSÓRCIO que deverá conter pelo menos o seguinte:

5.3.5.3.1) Indicação da empresa líder, que será responsável pelo cumprimento das obrigações das consorciadas, devendo conferir à líder amplos poderes para representar as consorciadas no procedimento licitatório e de contrato, receber o preço do serviço, dar quitação, responder administrativamente e judicialmente, inclusive receber notificações, intimações e citação; 

5.3.5.3.2) Regular a participação de cada consorciada na execução dos serviços, bem como a participação percentual de cada consorciada no preço; 

5.3.5.3.3) Regular a responsabilidade de cada consorciada quanto ao cumprimento das obrigações contratuais e/ou técnicas, devendo as integrantes do consórcio serem obrigatoriamente responsáveis solidárias pelo cumprimento licitatório e do contrato; e 

5.3.5.3.4) Compromisso de que não se constituem nem se constituirão, para os fins do consórcio, em pessoa jurídica distinta e que o consórcio não adotará denominação própria diferente da de seus integrantes;  

5.3.5.4. A líder deverá ter poderes específicos para receber as instruções em nome de todos os demais membros do consórcio, sendo a responsável legal e global pela execução do contrato; 

5.3.5.5. Será facultada a participação de Empresas estrangeiras em consórcio, desde que na condição de empresa consorciada com Empresa Nacional (brasileira). 

5.3.5.6. No Consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

5.3.5.7 O prazo de duração de consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de garantia previsto no Anexo I – Termo de Referência.

5.3.5.7. Na hipótese de as empresas em CONSÓRCIO sagrarem-se vencedoras da licitação, ficarão obrigadas a promover a constituição e o registro do CONSÓRCIO, antes da celebração do contrato, na forma estabelecida pelo art. 279 da Lei 6.404/76. 

5.3.5.8. A falta de comprovação de registro de constituição do consócio no prazo fixado para a assinatura do contrato, implicará o cancelamento da adjudicação, sem direito a qualquer ressarcimento ou indenização. 

5.3.5.8. Na hipótese de as empresas em CONSÓRCIO sagrarem-se vencedoras da licitação deverá ser emitida fatura mensal única, em nome do CONSÓRCIO, tendo em anexo as medições correspondentes de cada participante do Consórcio, que serão pagas individualmente.

5.3.5.9 A empresa indicada como líder no consórcio será a representante junto ao pregoeiro, para os efeitos de comunicações, diligências ou avisos, seja ao consórcio ou as empresas dele integrante.

5.3.5.10 As alterações na constituição ou composição do consórcio deverão ser submetidas à anuência e aprovação da FUNESBOM, visando manter válidas as premissas que asseguraram a habilitação do consórcio original.

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:

5.4.1. Empresa que integrar o consórcio, não poderá participar ao mesmo tempo, isoladamente ou através de mais de um consórcio, na presente licitação. 

5.4.2. As empresas CONSORCIADAS ficam impedidas de participarem, de forma isolada, nos mesmos itens a que concorrerem os consórcios que, porventura, às abrangerem. 

5.4.3. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, recuperação judicial, recuperação extrajudicial e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

5.4.4. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição.

5.4.4.1. Para verificação das condições de PARTICIPAÇÃO, a Comissão Especial de Licitação, promoverá a consulta no momento da abertura da sessão inaugural do certame nos seguintes órgãos:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEIS; 

b) Cadastro Integrado de Condenação por Ilícitos Administrativos – CADICON; e 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa de Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 

5.4.4.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

5.4.4.1.2 Constatada a existência de sanção de impedimento de licitar e contratar, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação 

5.4.5. Não poderão participar deste processo licitatório nenhuma empresa, funcionários, ou instituição vinculada a Entidade de Licitação ou à Secretaria interessada.

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação:

5.5.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente ou responsável técnico.

5.5.2 – É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da  empresa licitante, em conformidade com o artigo 12, da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92.

5.6 Das condições de participação de micro e pequenas empresas 

5.6.1. As empresas que queiram usufruir dos benefícios da Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, enquadradas como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme prevê o artigo 6° do Decreto n° 6.204, de 2007, deverão estar registradas no ramo de atividade relacionado ao objeto ora licitado; atender às exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste edital e seus anexos; e, caso cadastrada no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, deverá constar o referido enquadramento. 

3.4.2 Relativamente aos artigos 3º, 42 e 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, que tratam do enquadramento e habilitação, além da verificação automática junto à Receita Federal do porte da empresa, a licitante deverá declarar que atende os requisitos do artigo 3° para fazer jus aos benefícios previstos. 

3.4.3 O favorecimento estabelecido nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar permite à licitante, entregar a documentação que contenha possível restrição, devidamente sanadas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por mais cinco dias, quando for o caso, para efeito de assinatura de contrato. 

3.4.5 A proposta de ME/EPPs que se encontrar na faixa de até 5% acima da proposta de menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá o direito de propor lance para desempate, no prazo definido automaticamente no sistema comprasnet, conforme disposto no artigo 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.4.6 Ocorrendo o empate mencionado no item anterior, o pregoeiro procederá da seguinte forma: 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
II - não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1o e 2o do art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1o e 2o do art. 44, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

3.4.7 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 3.4.5 e 3.4.6, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

3.4.8 A negociação de preço junto à licitante classificada em primeiro lugar, quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final das empresas participantes. 

3.4.9 A comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo empresário ou sociedade será efetuada mediante certidão expedida pela Junta Comercial da licitante. 

6. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO:

6.1. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório.

6.2. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 
6.2.1. Para tais efeitos será sempre interpretado que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

6.2.2. A empresa licitante poderá apresentar-se por meio de representante comercial (pessoa jurídica). Neste caso, este será o representante legal da empresa no Brasil, conforme exigência do item 5.3.2 do edital. 

6.2.3. A representante comercial não licitará em seu nome, e sim em nome da empresa estrangeira. 

6.2.4. A representação se dará por meio de documento realizado por escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, devendo ainda, quando for o caso, ser obedecido as disposições da Lei nº 4.886, de 1965 e Lei nº 8.420, de 1992. 

6.2.5. No caso de documentos em língua estrangeira deverá ser observado o disposto no item 4.2.7 do edital. 

6.2.6. Todos os documentos de habilitação e a proposta de preço serão fornecidos em nome da licitante estrangeira. 

3.3.6 O contrato será firmado entre o Governo do Estado de Rondônia/FUNESBOM e empresa estrangeira, sendo ressaltada a participação do representante comercial.

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS:

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preços de DE MENOR PREÇO (VALOR GLOBAL), a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite de início da Sessão Pública, ou seja, até às 10h00min do dia 30/06/2015, horário de Brasília, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante poderá incluir ou excluir proposta de preços.

7.1.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, os licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, com a descrição completa do objeto ofertado, quantidade e preço, além do local e prazo de execução, no prazo disposto no caput, sob pena de desclassificação de sua proposta.

7.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade.

7.1.2. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender ao princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta será desclassificada pelo (a) Pregoeiro (a).

7.1.3. A proposta inserida, seus lances, bem como a proposta impressa protocolada (caso solicitada) serão consideradas pela Administração com validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação e caso não seja expressa outra validade pelo licitante, será considerado com anuência intrínseca do proponente.

7.2. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública, conforme estabelecido no item 6 deste Edital.

7.3. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante as sessões públicas do Pregão Eletrônico, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema e avisos emitidos pelo (a) Pregoeiro (a) através dele.

7.4. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no COMPRASNET – CATMAT e as especificações constantes do Anexo I (Termo de Referência) deste Edital prevalecerão às últimas, que deverão ser observadas pelas LICITANTES, especialmente, para fins de elaboração da proposta.

7.5. Encerrada a etapa de lances, as licitantes convocadas nos termos do item 7.7 deste Edital deverão apresentar as propostas de preços de forma impressa ou digitalizada, em língua portuguesa, (se for em língua estrangeira, devidamente traduzida por tradutor juramentado), em 01 (uma) via, sem ressalva, rasuras, emendas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob pena de desclassificação, contendo no mínimo as seguintes informações:

7.5.1. Dados da Empresa: O licitante brasileiro e o estrangeiro com subsidiária, filial, agência, escritório ou estabelecimento no Brasil, deverá indicar, em sua proposta, a razão social, número do CNPJ, inscrição estadual/distrital/municipal, endereço completo, número de telefone e fax, sítio na internet e endereço eletrônico (se aplicáveis) para contato, banco, agência e o número da conta corrente para onde deverá ser emitida a ordem bancária, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e cargo na empresa e dados de contato.

7.5.1.1. O licitante estrangeiro sem subsidiária, filial, agência, escritório ou estabelecimento no Brasil deverá indicar os dados contidos no item anterior, equivalentes no país de origem, e, caso venha a se sagrar vencedor, deverá informar os dados para emissão de crédito documentário pelo banco emissor, Banco do Brasil S.A., no Brasil, sendo que o beneficiário será, obrigatoriamente, o licitante estrangeiro participante do certame. 

7.5.1.2. Caso a licitante não seja convocada na forma do item 7.7 deste Edital, e seus documentos de habilitação não contemplem as informações bancários e dados do representante legal, o exigido no subitem 7.5.1 deverá ser apresentado à Contratante para fins de assinatura do termo Contratual;

7.5.2 Preços unitários  e total expresso em moeda nacional (R$) ou dólar americano ou em euro (com exceção da fase de lances, que deverá ser expressamente em real), independente de ser nacional ou estrangeira, não sendo admitida a apresentação de proposta contendo moedas diversas, em algarismos arábicos e por extenso, com no máximo duas casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência - Anexo I do presente Edital.

7.5.2.1 Fica facultado ao Licitante estrangeiro indicar na proposta de preços a moeda que deseja receber seu pagamento, no caso de ser considerado vencedor, sendo obrigatória à cotação na moeda corrente nacional para a comparação de preços.


7.5.3. Prazo de validade, não inferior a de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura da Licitação;

7.5.4. Local de entrega das aeronaves, conforme item 2.2.6 do Edital;

7.5.5. Prazo de entrega das aeronaves, conforme item 2.2.2 do Edital, e seus subitens;

7.5.6. Descrição detalhada do objeto licitado, conforme item 2.1 deste Edital;

7.5.7 Valor fixo, irreajustável, de acordo com a legislação em vigor (valendo as conversões previstas);

7.5.7.1 Os valores em moeda estrangeira que influenciam no cálculo dos tributos serão convertidos à taxa de câmbio do dia útil anterior ao cálculo 

7.5.8 Prazo de garantia de cada aeronave, nos termos estabelecidos do subitem 2.3.3 do Edital;

7.5.9 Constar em todas as folhas e vias da proposta, o carimbo padronizado do CNPJ, excetuando-se as folhas timbradas que já contenham impressas tais informações;

7.5.10 Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas ou indiretas, como custo de materiais, de transportes, instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e demais tributos de qualquer natureza, remunerações, etc., relacionadas com o fornecimento do objeto da licitação. 

7.5.10.1 No caso de licitantes estrangeiras deverão estar incluídos, ainda, o valor do seguro de transporte internacional, frete internacional e desembaraço aduaneiro, se houver.

7.5.11 A Proposta de Preços poderá ser feita em Reais ou Dólares Americanos ou euro, computados os tributos de qualquer natureza incidentes sobre o objeto licitado. No preço cotado, já deverão estar incluídos todos os custos, período de garantia, seguro, tarifas alfandegárias, despachos aduaneiros, transporte até a cidade de Porto Velho - RO, conforme os Termos Internacionais de Comércio – INCOTERMS 2000 - DDP (Delivered Duty Paid) e as isenções tributárias previstas na Lei Federal nº 8.032/1990.

7.5.11.1 A permissão ao licitante brasileiro, de cotar o preço da proposta em moeda estrangeira, esta consubstanciada conforme disposto no Art. 42, § 1º da Lei 8.666/93.

7.5.12 Será de responsabilidade do Governo do Estado do Estado de Rondônia, por intermédio do Corpo de Bombeiros, se for o caso, o fornecimento da documentação para instrução do processo de importação do objeto desta licitação, para fins de isenção de tributos, conforme previsões legais (Lei Federal n° 8.032/90).

7.5.13 Caso o valor do Dólar ou euro, na data anterior à apresentação da proposta seja maior do que o cotado em 05/11/2014, o valor máximo da licitação, em Reais, será proporcionalmente maior.

7.5.14 Não serão aceitas propostas que apresentem valor superior ao máximo unitário em real ou Dólar ou euro, previsto no Edital, conforme cotação do dia anterior ao da sessão pública.

7.5.15 Indicar apenas as condições comerciais, não sendo consideradas quaisquer outras;

7.5.16 Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender no todo, ou em parte, as disposições deste Edital;

7.5.17 Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, preços simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os praticados no mercado e com distorções significativas;

7.5.18 A empresa brasileira deverá preencher e assinar a planilha de preços, conforme o modelo indicado no Anexo X do Edital e apresentar como parte integrante da Carta Proposta.

7.5.19 A empresa estrangeira deverá preencher e assinar a planilha de preços, conforme o modelo indicado no Anexo XI do Edital e apresentar como parte integrante da Carta Proposta.

7.5.19.1 Será de exclusiva e total responsabilidade da licitante obter, dos órgãos competentes, seja no exterior, seja no Brasil, informações sobre a incidência ou não de tributos e taxas de qualquer natureza devida para o fornecimento do objeto desta licitação, nos mercados interno ou/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas, bem como considerar os respectivos gravames nas suas propostas 

7.5.20 Qualquer tributo, custo ou despesa, direto ou indireto, relacionado com o fornecimento do objeto da presente licitação, omitido ou incorretamente cotado na Proposta de Preços, será considerado como incluso no preço, não sendo possível pleitear acréscimos sob esse Argumento.

7.5.21 A licitante deverá entregar relação nominal de todas as peças, componentes e serviço cobertos pela garantia de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses.

7.5.22 A empresa deverá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do certame. 

7.5.23 As empresas deverão apresentar Planilha de Custos e Formação de Preços contemplando a todos os custos envolvidos na proposta, inclusive demonstrando preços unitários e, ainda, com a indicação dos impostos, taxas, encargos, emolumentos, demais custos de qualquer natureza inerentes ao fornecimento e outros de forma separada, de maneira a refletir o preço final do objeto licitado, considerada a entrega no local estabelecido neste edital, se for o caso.
 
7.5.23.1 O Anexo X ou XI e XI-A, deverão ser utilizados como base para apresentação da Planilha exigida no subitem 7.5.23. O licitante deverá obrigatoriamente decompor o preço, de modo a demonstrar todos os impostos, taxas, encargos, emolumentos e demais custos de qualquer natureza inerentes ao fornecimento, quando solicitado. 

7.5.23.2 Os itens não cotados pela licitante não serão pagos pela Contratante. Se executados, serão considerados como estando cobertos pelos preços dos outros subitens. 

7.6 Para a elaboração dos preços, as licitantes deverão considerar as seguintes condições: 

7.6.1 Os preços deverão estar cotados para entrega das aeronaves nos locais designados pela FUNESBOM e em condições de operação; 

7.6.2 Os preços deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos, bem como todos os tributos, taxas, encargos e demais custos de qualquer natureza inerentes ao objeto do Contrato;
 
a) Todos os tributos, taxas e encargos devidos no Brasil e incidentes sobre o objeto da despesa deverão ser considerados em seus percentuais cheios, devendo estar discriminados na Planilha de Preços e incluídos no valor total da Proposta, não cabendo a esse título qualquer cobrança adicional. 

b) Caso ocorram alterações nas alíquotas dos tributos após a data de referência dos preços constantes da Proposta, os preços apresentados serão majorados ou reduzidos, na medida em que estas alterações afetarem os preços ofertados. 

c) Em se tratando de fornecimento de origem estrangeira, os preços deverão incluir todos os impostos, taxas, emolumentos e encargos aplicados em seu país de origem, bem como todas as despesas de transporte, seguros, desembaraço alfandegário, taxas portuárias e impostos devidos no Brasil, até a colocação dos bens, livres e desembaraçados nos locais designados pela FUNESBOM e em condições de operação.
 
c.1) A licitante, em nome da Contratante, será responsável por todo o procedimento de importação e internação dos bens objeto desta contratação, conforme disposto no Regulamento Aduaneiro do Brasil; 

c.2) A Contratante não se caracterizará como importadora de partes do objeto contratual; 

c.3) todas as despesas relacionadas à importação deverão estar incluídas nos preços propostos pela licitante, sendo que neste caso, os valores dos direitos alfandegários e impostos, se devidos, serão reembolsados à licitante mediante comprovação do respectivo pagamento. 

7.6.3 Será de exclusiva e total responsabilidade da licitante obter dos órgãos competentes, seja no exterior ou no Brasil, informações sobre a incidência ou não de tributos, impostos e taxas de qualquer natureza devidos para o fornecimento do objeto desta licitação, nos mercados interno e externo, considerando os respectivos gravames nas suas propostas, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária ou outras correlatas. 

7.6.3.1) a licitante deverá considerar a imunidade da Contratante na elaboração de sua proposta; 

7.6.3.2) Não caberá nenhum tipo de ressarcimento ou reequilíbrio econômico-financeiro do futuro Contrato caso a licitante inclua, na formação de seu preço, benefícios fiscais que não se realizem por quaisquer motivos na execução do Contrato. 

7.6.4 Apresentar Declaração de cumprimento referente à exigência realizada no item 2.3.5 do Edital.

7.6.5 Em conformidade com o § 1º, do artigo 42, da Lei nº 8666/93, e suas alterações, a licitante poderá apresentar suas propostas com preços em Real para o escopo de origem brasileira e em moeda estrangeira para o escopo de origem estrangeira. No caso de moeda estrangeira, conforme dispõe o § 2º deste mesmo artigo, o pagamento será efetuado, com conversão pela taxa oficial do Banco Central do Brasil (valor comercial no fechamento), do dia útil imediatamente anterior ao do pagamento. 

7.6.6 O valor total do fornecimento das aeronaves, objeto desta licitação, deverão incluir o valor destinado aos equipamentos operacionais e suportes, especificados no item 05 do Anexo I do Termo de Referência, Anexo deste edital.

7.6.7 A descrição e quantidade dos equipamentos operacionais e suportes constantes da relação do Anexo I deste Edital, são apresentadas como mínimos, devendo a licitante ofertar a totalidade que permita a execução dos processos de manutenção pelo período mínimo da Garantia Técnica mencionada no item 2.3.3 deste Edital.
 
7.6.8 A omissão de qualquer despesa ou custo necessário à perfeita execução do objeto desta licitação será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo o licitante pleitear quaisquer acréscimos após a entrega das propostas.

7.7. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas as condições e obrigações inerentes ao certame.

7.7.1 - A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis para o encaminhamento.

7.7. Na fase de Aceitação da Proposta, o (a) Pregoeiro (a) PODERÁ convocar a licitante do menor lance ou quantas achar necessário, obedecendo à ordem de classificação, para anexar em campo próprio do Sistema COMPRASNET, sua proposta de preços, atualizada com o valor da última oferta, contendo as exigências do item 7.5 do Edital (e seus subitens), no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, sob pena de não aceitação de sua proposta, em caso de descumprimento.

7.7.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com, o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), implicará na desclassificação da proposta. 

7.7.2. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob a exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat Mensagem do valor total da última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo dispensada a necessidade de envio do Anexo citado.

7.8. Após a fase de recurso, caso solicitado, a licitante vencedora encaminhará o original da proposta de preços – contendo as exigências do item 7.5 e seus subitens, devidamente atualizada com a última oferta (correspondente ao valor negociado no Sistema ou aceito pelo Pregoeiro como preço(s) praticada(s) no mercado, conforme estabelece o inciso IV do art. 43 da Lei Federal nº. 8.666/93) – para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.
 
7.8.1. Caso a empresa envie o original da proposta de preços via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 604/2014/SUPEL-RO

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



7.8.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações e a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.2 do Edital, tendo como base as declarações e a habilitação emitidas e anexadas aos autos, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

7.9. O não envio da proposta de preços (se convocada) ou a não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.

8 – DA SESSÃO PÚBLICA:

8.1. A partir das 11h00min. (horário de Brasília/DF) do dia 30/06/2015 e de conformidade com o estabelecido neste Edital, terá início a sessão pública do presente Pregão Eletrônica.

8.2. Ato contínuo, o (a) Pregoeiro (a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, o objeto ofertado pelas licitantes, inserido no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do Sistema Eletrônico, confrontando suas características com as exigências do Edital, especialmente quanto ao atendimento do contido nos subitens 7.1.1 e 7.1.2.

8.3. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site www.comprasnet.gov.br, conforme Edital.

8.4. Concluída a etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá convocar as licitantes para cumprir com o disposto no item 7.5 deste Edital (e seus subitens).

8.5. Para as empresas estrangeiras sem subsidiária, filial, agência, escritório ou estabelecimento no Brasil, a proposta de preço será apresentada em nome da empresa licitante, mas deverá conter o CNPJ do representante legal. Para fins de cadastro no sistema Compasnet, será lançada a proposta da empresa estrangeira por meio do CNPJ da sua representante legal, que deverá ter poderes para elaborar propostas, dar lances e negociar valores. 

9 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

9.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido os critérios de admissibilidade – de acordo com a análise descrita no item 8.2 do Edital – poderão apresentar lances para os itens cotados, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o Licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo MENOR PREÇO GLOBAL.

9.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Termo de Referência (Anexo I do presente Edital).

9.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” serão procedidos pelo (a) Pregoeiro (a).

9.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.

9.4. A Licitante somente poderá oferecer lances inferiores ao último por ele ofertado e registrado no Sistema.

9.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiramente.

9.6. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação do detentor do lance.

9.7. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o Sistema poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances.

9.7.1. O (a) Pregoeiro (a), quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.7.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, no próprio Sistema Eletrônico (www.comprasnet.gov.br).

9.8. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, determinado pelo (a) Pregoeiro (a), a seu critério, variando entre 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, de acordo com a comunicação às Licitantes, emitida pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, o item entrará no horário de encerramento aleatório, de até 30 (trinta) minutos, determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual o item estará automaticamente encerrado, não sendo mais possível reabri-lo.

9.8.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o (a) Pregoeiro (a) se responsabilizará pelo aviso de encerramento às Licitantes, se observada mesma variação de tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos.

9.9. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços.

10 – DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS:

10.1. Após finalização dos lances HAVERÁ negociação de preços através do “chat” do Sistema, quando a Pregoeira encaminhará contraproposta(s) diretamente à(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o(s) lance(s) de menor (es) valor(es), visando a obtenção de preço melhor, bem assim decidirá sobre a sua aceitação, examinando a compatibilidade dos preços em relação ao estimado para contratação e/ou metas financeiro-orçamentárias estabelecidas pelos requisitantes.

10.1.1. As licitantes deverão atentar-se de que o valor estimado divulgado pela Administração neste Edital corresponde ao PREÇO MÉDIO obtido pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL, através do cálculo de média dentre as cotações obtidas. Desta forma, a Pregoeira deverá almejar a negociação com o licitante melhor classificado buscando superar o PREÇO MÍNIMO contido nos autos, visando economia ao erário.

10.1.2. Caso a licitante não negocie o valor proposto, através do CHAT MENSAGEM, a Pregoeira PODERÁ desclassificar a licitante no item cujo preço seja inferior ao estimado ou às metas estabelecidas para o Pregão, ou, ainda, superior a qualquer preço mínimo acostado aos autos na apuração da estimativa pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL, quando a Administração, obedecendo aos preceitos legais, avaliará a necessidade de realização de nova licitação ou possibilidade de contratação direta no preço menor.

10.2. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, incluindo-se as previstas nos itens 11.7 e 11.8, a Pregoeira também poderá negociar com a(s) licitante(s) para que seja obtido um preço melhor, conforme preconizado acima.


11 – DA ACEITAÇÃO, JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

11.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO (VALOR GLOBAL), observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital.

11.2. Após o encerramento da etapa de lances, o (a) Pregoeiro (a) verificará se há empate entre as licitantes que declararam (em campo próprio do sistema) que se enquadram como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, e as demais licitantes, procedendo como previsto nos itens 12.1 a 12.3 do Edital, conforme determina a Lei Complementar nº. 123/2006, também conforme o estabelecido no Decreto Estadual nº 15.643/2011.

11.3. Caso não ocorra o previsto acima, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta de preços classificada em primeiro lugar quanto à aceitabilidade do objeto proposto e a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO.

11.3.1. A Entidade Licitante poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço total seja superior ao MÍNIMO estimado para a aquisição, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da SUPEL/RO, ou que esteja acima da meta financeira ou orçamentária estabelecida para o Pregão, motivada pelo(a) Pregoeiro(a), devendo os licitantes atentarem para o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.4. Cumpridas as etapas anteriores, o (a) Pregoeiro (a) verificará a habilitação do Licitante conforme disposições contidas no presente Edital.

11.5. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se a licitante não aceitar negociação proposta no chat mensagem, ou ainda se a licitante desatender as exigências de habilitação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação, observados os critérios de desempate estabelecidos no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.6. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) item(ns), divulgando o resultado do julgamento das propostas comerciais.

11.7. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.8. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital e seu preço seja compatível com o valor mínimo estimado para a contratação, observando-se o disposto nos subitens 10.1.1 e 10.1.2 deste Edital.

11.9 Caso o item da presente licitação não esteja preenchida corretamente pela licitante, a mesma será automaticamente desclassificada pela Pregoeira. 

12 – DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE:

12.1. Fica assegurado, como critério de desempate: 

a) preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e da Lei Complementar 123/2006 e alterações, o qual ocorrerá de forma automática pelo Sistema; 
b) Art. 3º, § 2º da Lei 8.666/93. 
c) Art. 45, §2º da Lei 8.666/93

12.2. Entende-se como empate também, àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances.

12.3. Para efeito do disposto no item 12.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

12.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora da etapa de lances.

12.3.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do item 12.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

12.3.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

12.3.4. O disposto no item 12.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

12.3.5. Ocorrendo a situação prevista no item 12.3, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão.

13 – DA HABILITAÇÃO:

13.1. A habilitação da Licitante será verificada por meio do SICAF e/ou do Cadastro da SUPEL, nos documentos por eles abrangidos, sendo informada e confirmada a Habilitação dos licitantes mediante informação no CHAT MENSAGEM.

13.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF ou no Cadastro da SUPEL, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta nos sítios emitentes das certidões vencidas e documentos eletrônicos, será exigido que o licitante anexe em campo próprio do Sistema COMPRASNET, a documentação de habilitação de maneira integral ou parcial, conforme a necessidade, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, após a convocação do (a) Pregoeiro (a) no sistema eletrônico.

13.2.2. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua documentação de habilitação no Sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo Sistema, informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua documentação de habilitação no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: celsupelro@gmail.com ou protocolados fisicamente no endereço da SUPEL (constante do rodapé), o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido à Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU AINDA, protocolá-la pessoalmente no prédio da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do(a) Pregoeiro(a), implicará na inabilitação da licitante.

13.3. Após a fase de recurso, a licitante vencedora encaminhará o original dos documentos de habilitação, CASO TENHA SIDO CONVOCADA NA FORMA DO SUBITEM ANTERIOR, INCLUSIVE aqueles vencidos no SICAF ou no Protocolo da SUPEL que não puderam ser emitidos e certificados e/ou autenticados eletronicamente (o que será informado pela Pregoeira através do CHAT MENSAGEM), para a sede da Superintendência Estadual de Compras e Licitações, situada no endereço constante do rodapé, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis.

13.3.1. Caso a empresa envie o original da Documentação de Habilitação via “CORREIOS”, recomenda-se que se utilize dos serviços de “SEDEX” (para garantir a obediência do prazo), identificando o envelope com o número do Pregão Eletrônico (para que possa ser prontamente encaminhada à Pregoeiro(a) correspondente), conforme modelo abaixo:

	À: SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO

	PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 604/2014/SUPEL/RO.

	RAZÃO SOCIAL E Nº. DO CNPJ DA LICITANTE



13.3.2. Caso a empresa não seja solicitada, a Pregoeira confirmará sua adjudicação, a seu critério, tomando como fidedignas e verdadeiras as informações, declarações, documentos cadastrados no SICAF e na SUPEL, em conjunto com a proposta inserida e validada pela assinatura eletrônica do proponente (senha eletrônica), nos termos do subitem 7.8.2 do Edital, se todos os documentos forem suficientes para caracterizar a legalidade do ato.

13.3.3. O não envio dos documentos de habilitação (se convocada), tornará a proponente INABILITADA e poderá ensejar à licitante as sanções previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão.  

13.4.  Para a habilitação, a licitante detentora da melhor oferta, deverá apresentar (ou manter atualizados, para consulta, conforme o caso, no SICAF, Cadastro da SUPEL e órgãos emitentes) os documentos a seguir relacionados, atendendo ao especificado e no prazo de validade, sob pena de inabilitação e sujeição às penalidades previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão:

· DA QUALIFICAÇÃO JURIDICA:

a) Cédulas de identidade dos responsáveis legais da empresa/entidade; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado das publicações e do documento de eleição de seus administradores; 

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

e) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta comercial da respectiva sede; 

f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores: 

f.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

g) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

h) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução Normativa nº 103, de 30/04/2007, do departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC; 

i) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

j) Procuração por instrumento público, comprovando a delegação de poderes para assinatura e rubrica dos documentos integrantes da habilitação e propostas, quando estas não forem assinadas por diretor(es), com poderes estatutários para firmar compromisso; e 
k) As empresas estrangeiras com subsidiária, filial, agência, escritório, estabelecimento no Brasil deverão apresentar ainda: 

I) autorização, mediante decreto ou ato expedido pelo Ministro de Estado Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior para funcionar no Brasil, nos termo do Código Civil Brasileiro; e 

II) ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, se a atividade assim o exigir. 


· DAS DECLARAÇÕES (NO PRÓPRIO SISTEMA COMPRASNET):

13.4.3. Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação; 

13.4.4. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, na forma do art. 27, inciso V, da Lei 8666/93, com a redação dada pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, preencherá em campo próprio do Sistema, a qual somente será visualizada pela Pregoeira na fase de habilitação;

13.4.4.1 No ato da solicitação dos documentos de habilitação pela Pregoeira, é facultado à empresa participante, o encaminhamento das declarações, uma vez que as mesmas ficam registradas no sistema COMPRASNET obrigatoriamente, sendo que serão impressas posteriormente caso a Empresa habilitada sagrar-se vencedora do item/lote/certame.

· DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

13.4.5. Certidão de regularidade de débitos Federais (da Secretaria da Receita Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social);

13.4.6. Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Estadual;

13.4.7. Certidão de regularidade de débitos com a Fazenda Municipal;

13.4.8. Certificado de Regularidade do FGTS;

13.4.9. Certidão de regularidade de Débito - CND relativa às Contribuições Sociais fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social;
13.4.9.1 A Certidão exigida no subitem 13.4.9, será apresentada separadamente da Certidão Conjunta da Receita Federal e Divida Ativa da União, apenas no caso em que não esteja incluída na condição de "Conjunta de Débitos Federais".

13.4.10. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

13.4.11 Certidão de regularidade da Justiça do Trabalho (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;


13.4.12 Ao que se referem às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de habilitação no certame, também serão aceitas certidões de regularidade fiscal POSITIVAS COM EFEITOS DE NEGATIVAS, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento.

· DA QUALIFICAÇÃO ECONOMICA E FINANCEIRA DA EMPRESA:

13.4.13 Cópia do Balanço Patrimonial, e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
 13.4.13.1 Quando autenticado, a empresa deverá apresentar junto com o Balanço Patrimonial a cópia do Termo de Abertura do Livro Diário com a autenticação da Junta Comercial. Quando registrado, a empresa deverá apresentar o Balanço Patrimonial com o registro do arquivamento da Junta Comercial.

13.4.13.2 Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a) Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedades anônimas):
a.1. Publicados em Diário Oficial; e
a.2. Publicados em jornal de grande circulação; e
a.3. Por fotocópia registrada ou autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
b.1) Por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
c) Caso o licitante seja cooperativa:
c.1) Tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispões o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

13.4.14 Para as empresas constituídas em menos de um ano, cópia do Balanço de Abertura, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do Estado.

13.4.15 A empresa participante deverá possuir, na data estabelecida para a abertura do certame, Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou Capital Social Integralizado (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 5% (dez por cento) do estimado para a referida aquisição, consubstanciado pelo Art. 31, § 3º da Lei Federal nº 8.666/93, conforme abaixo especificado:

a) Capital social de no mínimo R$ 832.000,00 (oitocentos e trinta e dois mil reais), que poderá ser comprovado por meio de instrumento de constituição da empresa (última alteração) devidamente registrado, ou por outro meio oficial;

Ou,

b) Patrimônio líquido mínimo de R$ 832.000,00 (oitocentos e trinta e dois mil reais), que poderá ser comprovado por meio de balanço patrimonial, apresentado na forma do subitem 13.4.13, deste Edital, ou por outro meio oficial.

13.4.15.1 Os valores apresentados em moeda estrangeira serão convertidos pela taxa de câmbio de venda publicada pelo Banco Central do Brasil na data imediatamente anterior a data de abertura do certame.

13.4.16 A comprovação da boa situação de liquidez será feita através da demonstração, com base no balanço e através de memória de cálculo assinada por profissional devidamente habilitado em contabilidade, de que atende aos seguintes índices financeiros:

a) Índice de Liquidez Geral (ILG) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                       ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
       ILG = ---------------------------------------------------------------------------------- ≥ 1,00
                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) ≥ 1,00 (um inteiro), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                ATIVO CIRCULANTE
       ILC=------------------------------------≥1,00
                PASSIVO CIRCULANTE

c) Grau de Endividamento Geral (GEG) ≤ 0,50 (cinqüenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                   PASSIVO CIRCULANTE + Exigível A LONGO PRAZO
      GEG = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO

d) Grau de Endividamento Corrente (GEC) ≤ 0,50 (cinquenta centésimos), obtido pela aplicação da seguinte fórmula:

                   PASSIVO CIRCULANTE
      GEC = -------------------------------------------------------------------------------  ≤ 0,50
                 PATRIMÔNIO LÍQUIDO + RESULTADO EXERCÍCIO FUTURO

13.4.16.1 As demonstrações referidas no item 13.4.16, alíneas a, b, c e d desta Seção, deverão ser assinadas pelo representante legal da empresa e por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC. Caso tal demonstração seja assinada por contador que não tenha sido o autor do balanço, este deverá também autenticar o documento através do selo do contador competente (Declaração de Habilitação Profissional - DHP). 

13.4.16.2 Para qualquer tipo de Sociedade Empresária: Certidão Negativa de pedido de Falência, Concordata, recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas Cíveis) da cidade onde a licitante for sediada, com data de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados a partir da data de sua expedição;

13.4.16.3 Em havendo qualquer ação judicial distribuída, a licitante deverá apresentar a certidão atualizada que aponte a situação do processo;

13.4.16.4 No caso de participação de empresas enquadradas como ME e EPP, deverá apresentar a respectiva Declaração informando a condição a qual se enquadra.

13.4.16.5 A falta do documento exigido no subitem 13.4.16.4, não implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá a aplicação do benefício da Lei Complementar 123/2006 e alterações, exclusivamente, quanto à regularidade fiscal.  

13.4.16.6 Para efeito das comprovações, os valores em moeda estrangeira deverão ser convertidos pela licitante para o Real, à taxa de câmbio de conversão do útil imediatamente anterior da data de recebimento e abertura das propostas, divulgada pelo Banco Central do Brasil, através do seguinte endereço na internet: http://www4.bcb.gov.br/pec/conversao/conversao.asp. 

· DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA:

13.4.17 No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica que comprove o fornecimento de aeronave do mesmo tipo/classe da presente licitação (avião tanque turboélice), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando o desempenho da empresa licitante no fornecimento e serviços pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

a) Entende-se por pertinente e compatível em características, o(s) atestado(s) que contemplem fornecimento de aeronaves, no mínimo, com 01 (uma) aeronave, no mínimo, com as seguintes características:

a.1) No mínimo da classe ou tipo (se aplicável) avião monomotor,

a.2) Turboélice,

a.3) Dois postos de pilotagem com dois assentos (biplace);

a.4) Limitar-se às seguintes dimensões: Comprimento máximo 13,0m; envergadura máxima 20m; Possuir altura máxima de 4m; Possuir distância máxima entre os eixos das rodas do trem de pouso principal de 4m; Possuir distância máxima entre o trem de pouso principal e bequilha de 7,5m;

a1.5) Carga útil interna acima de 3.900 Kg (três mil e novecentos quilogramas);

a.6) Capacidade mínima do reservatório de água (principal agente extintor) de 3.000 (três mil) litros;

a.7) Alcance mínimo de 1450 km para traslado;

a.8) Alcance mínimo de 1200 km com peso máximo de decolagem (PMD), usando somente os tanques principais (sem tanques auxiliares) e velocidade;

a.9) Autonomia mínima de 4 horas de vôo mais 30 minutos de reserva com carga completa em velocidade de cruzeiro econômica;

a.10) Velocidade de cruzeiro superior a 340 km/h;

b.2. A Administração, por meio da Presidente da Comissão Especial de Licitação, acompanhado de pelo menos dois membros da referida Comissão, ou ainda, por outro(s) servidor(es) designado(s), poderá, caso haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, prestadas pela empresa licitante.

b.3. Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, exigidos conforme alínea “a”, deste subitem, deverão ser apresentados em papel timbrado do emitente, com nome e nacionalidade do mesmo, endereço e telefone, a identificação do contrato, quantitativo de fornecimento, objeto ou natureza dos fornecimentos, nomes do contratado e do Contratante.

b.4. O(s) atestado(s) de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado deverá ser apresentado, acompanhado da respectiva cópia do contrato de prestação dos serviços/fornecimento ou Nota Fiscal ou ordens de serviços ou notas de empenho ou cartas-contrato ou outros instrumentos hígidos. Em nenhuma hipótese, os documentos referidos nesta alínea substituirão o Atestado de Capacidade Técnica;
b.5. O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado, além de ser apresentados com um dos documentos exigidos na alínea “b.4”, deverá ser apresentado com firma reconhecida em cartório. 
b.6. No caso de atestados que apresentarem outras atividades não pertinentes, deverá ser identificado claramente qual é a parte do mesmo que deve ser considerada para esta licitação.

b.7. Os atestados internacionais deverão ser obrigatoriamente acompanhados da tradução juramentada autenticada pelos respectivos consulados.

b) Comprovante de que o fornecedor da aeronave tem homologação das autoridades aeronáuticas do país em que são fabricadas e da autoridade aeronáutica brasileira, conforme determina o Código Brasileiro Aeronáutico e outras normas oriundas da Agencia Nacional de Aviação Civil.

c) Documento que comprove que possui as instalações físicas, aparelhamento técnico e pessoal técnico adequado e disponível para a realização das manutenções e fornecimento de peças no Brasil, relativos ao objeto da licitação ou cópia autenticada do contrato com a empresa (oficina homologada ou centro de manutenção aeronáutica) que prestará a manutenção e o fornecimento das peças no Brasil.

d) Declaração de Empresa Seguradora que opere no Brasil aprovando o Programa de Treinamento elaborado pela licitante conforme as exigências mínimas constantes neste termo de referência, e reconhecendo-o como requisito técnico suficiente para futura contratação pelo CBMRO	do respectivo seguro de casco constando como pilotos os participantes do referido programa.

e) Declaração informando que possui cadastro dos pilotos que serão designados para cumprirem as obrigações relativas ao Programa de Treinamento e Garantia das Operações, juntamente com os documentos comprobatórios da experiência mínima exigida conforme este termo de referência. Por ocasião da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá informar os nomes desses pilotos juntamente com as cópias dos documentos que comprovem a experiência exigida.


13.4.18 DAS DECLARAÇÕES DE EMPRESAS QUE NÃO FUNCIONAM NO BRASIL:

13.4.18.1 Apresentar Declaração formal de expressa submissão à legislação brasileira, conforme Anexo III;

13.4.18.2 Declaração de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, nos termos do Decreto Federal nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que regulamentou a Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que acrescentou o inciso V ao artigo 27 da Lei Federal nº 8.666/93, referente ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, conforme modelo constante do ANEXO IV, deste Edital;

13.4.18.3 Declaração de que se compromete a informar a superveniência de fato impeditivo de sua habilitação, conforme regulamentação constante da IN/MARE nº. 02/2010, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 8666/93, observadas as penalidades cabíveis, conforme Anexo V;

13.4.18.4 Declaração de Submissão e aceitação a todas as condições exigidas no Edital e o Anexos que o integram, conforme Anexo VI;

13.4.18.5 Declaração de cumprimento às exigências de Habilitação, conforme Anexo VII.

13.4.18.6 Declaração de que atende, para o fornecimento do objeto desta licitação, às normas relativas à saúde e segurança no trabalho, conforme disposto na Lei nº 8.112/90 (modelo do licitante).

13.4.18.7 Declaração que, caso for vencedor do certame, atenderá a todas as exigências constantes no item 11 do Termo de referencia, Anexo I deste Edital. (modelo do licitante);

13.4.18.8 Todas as declarações firmadas pela licitante deverá ser elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal.


13.4.19 Documentos de Habilitação para empresas estrangeiras que não funcionam no Brasil.

a) Nos termos do § 4º do artigo 32, da Lei Federal nº 8.666/93, as empresas estrangeiras que não funcionem no País, deverão ter representação legal no Brasil, nos termos da alínea “b” deste subitem e, atender às exigências de Qualificação Jurídica, Regularidade Fiscal e Trabalhista, Qualificação econômico-financeira e Técnica, subscritas nos subitens 13.4 ao 13.4.18 deste edital, mediante a apresentação de documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos Consulados e traduzidos por tradutor juramentado, devendo ser inseridos igualmente no Sistema COMPRASNET.

b) As empresas estrangeiras deverão apresentar documento hábil a comprovar que a sua representante legal tem poderes expressos para, em seu nome, receber citação e responder administrativa ou judicialmente. Este documento deverá ser igualmente inserido no Sistema COMPRASNET, conforme modelo constante do ANEXO II, deste Edital.

b.1) Tendo em vista que a empresa estrangeira deverá apresentar-se por meio de um representante legal (pessoa jurídica) no Brasil, este representante deverá possuir os quesitos mínimos de habilitação jurídica do SICAF: 

b.1.1) Não é exigência que o representante seja previamente cadastrado no SICAF, devendo somente apresentar aos documentos de habilitação jurídica exigidos para habilitação do SICAF; e 
b.1.2) Caso o representante tenha cadastro no SICAF, o mesmo fica dispensado de apresentar os referidos documentos, devendo somente anexar à proposta o extrato do SICAF.

c) As empresas estrangeiras que não funcionem no País, quando não puderem atender a alguma das exigências constantes do item 13 e seguintes, por não haver equivalência no seu país de origem, deverão apontar a inexistência do documento por meio de declaração formal. 

d) Os documentos de emissão da própria licitante estrangeira, deverão atender as condições constantes nas sub - alíneas “d1”, “d2” e “d3” deste edital.


d1) Os documentos de origem estrangeira apresentados em outros idiomas deverão ser certificados pelo notário público do País de origem, certificados pelo Consulado Geral do Brasil do País de origem e acompanhados da respectiva tradução juramentada para a Língua Portuguesa, realizada por tradutor brasileiro juramentado matriculado em qualquer uma das Juntas Comerciais do Brasil.

d2) No caso de Documentação Técnica em língua estrangeira, poderá ser acompanhada de tradução simples.

d3) As empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil que participarem desta licitação, deverão apresentar a documentação exigida em conformidade com a legislação do país de origem, devendo, tanto quanto possível, atender às exigências de habilitação, mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

e) Declaração expressa de que se submete à Legislação Brasileira e de que renuncia a qualquer reclamação por via diplomática, conforme modelo integrante do ANEXO III, deste Edital.


13.4.20 Documentos para as empresas reunidas em consórcio

13.4.20.1 Sob pena de inabilitação, as empresas em consórcio deverão atender as exigências subscritas nos subitens 5.3.5 ao 5.3.5.10 deste edital.

13.5. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar:

13.5.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue:
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e;
b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome desta, exceto àqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz, e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados em nome e CNPJ da matriz e/ou em nome e com o CNPJ da filial.

13.5.2. Caso a licitante pretenda efetuar o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro estabelecimento, matriz ou filial, conforme o caso deverá comprovar também que este atende a todas as exigências habilitatórias.

13.6. Os documentos necessários à habilitação convocados conforme item 13.2, deverão ser apresentados em original, cópia autenticada por cartório competente ou por servidores da SUPEL.

13.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
 
13.8. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, também será exigida para efeito de assinatura da Ata, em conformidade com o disposto no art.4º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 42 da Lei Complementar nº. 123/2006. 

13.9. As microempresas e empresas de pequeno porte[footnoteRef:1] deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Dec. Est. 15.643/2011, art. 4º e LC 123/06, art.43).   [1:  A definição de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte para fins deste Edital é a contida no art. 2º do Decreto Estadual nº 15.643/2011 e art. 3º da LC nº. 123 de 14/12/2006 e LC n°: 139 de 10/11/2011 (que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte).] 

13.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da SUPEL, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.9.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da Ata, ou revogar a licitação.  

13.10. Se a empresa se fizer representar por procurador, faz-se necessário a apresentação da cópia de sua cédula de identidade e de outorga por instrumento público ou particular, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para formular lances, negociar preços, receber intimações e notificações, desistir ou não de recursos, bem como praticar os demais atos pertinentes ao certame. Se a outorga se der por instrumento particular ou o instrumento público que não indique expressamente os poderes outorgados por Sócio-Administrador, esta deve vir acompanhada de cópia do ato de constituição da empresa ou do ato de investidura na direção da empresa.

13.11. Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, este deverá apresentar cópia de sua cédula de identidade e cópia do ato de constituição da empresa ou ato de investidura que habilitem como representante, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

13.12. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, e deverão observar as seguintes regras com relação ao idioma: 

a) Todos os documentos que se relacionam ao pregão, inclusive os de natureza contratual, deverão ser apresentados em língua portuguesa e toda documentação será compreendida e interpretada de acordo com o referido idioma. Desta forma, os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por tradutor brasileiro juramentado e também devidamente consularizados, conforme dispõe o art. 224 do Código Civil Brasileiro, arts. 156 e 157 do Código de Processo Civil Brasileiro e § 4º do art. 32 da Lei nº 8.666, de 1993. Excetuam-se apenas as expressões estritamente técnicas que não possuam tradução compatível no vernáculo; 

b) Somente a proposta de preço poderá ser acompanhada de tradução simples, desde que efetivamente apresenta em conjunto com os demais documentos e efetivamente firmada por representante da empresa. Essa medida visa proteger o sigilo da proposta. 

c) Na eventualidade do país da empresa estrangeira ter firmado Convenção de Cooperação Judiciária em Matéria Civil, Comercial, Trabalhista e Administrativa com o Brasil, a autenticação dos documentos pelos respectivos consulados fica dispensada, devendo ser apresentada cópia autenticada da referida convenção. 

13.13. Para efeito de padronização, os modelos referenciados como anexos citados neste edital deverão ser obedecidos. 

13.14 A licitante arcará com todos os custos relacionados com a preparação e apresentação de sua proposta. A administração, em nenhuma hipótese, será responsável por tais custos, quaisquer que sejam os procedimentos seguidos na licitação, ou os resultados desta. 

13.15. Os documentos de habilitação que não possuírem data de validade serão considerados válidos pelo prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão, exceto o item 13.4.13 do Edital (Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica) e as declarações eletrônicas.

13.16. Se a documentação de habilitação não for aceitável (não estiver completa, correta ou contrariar qualquer dispositivo do Edital), a Pregoeira considerará o proponente inabilitado e examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade, na ordem de classificação, observados o estabelecido no item 12.1, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda este Edital, consoante à habilitação da proponente, divulgando-o HABILITADO e oportunizando o prazo recursal.

13.16.1. A habilitação da licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a critério da Pregoeira, que comunicará as licitantes através do sistema eletrônico.

13.17. A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento ou confirmação expressa das informações via CHAT MENSAGEM, email ou qualquer outro meio eficiente diligencial, sempre que houver dúvida e julgar necessário.

13.18. Uma vez convocada, a licitante, obrigatoriamente, deverá atender a todas as exigências de habilitação. Caso a Licitante deixar de atender a convocação ou a quaisquer das exigências, a mesma será AUTOMATICAMENTE INABILITADA.

13.18.1. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET, DESDE QUE ATENDIDA A TODAS AS EXIGÊNCIAS, TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, A QUAL A EMPRESA ENCONTRA-SE PARTICIPANDO, INCLUSIVE PARA OS DEMAIS ITENS, POSTERIORMENTE NEGOCIADOS, no mesmo certame, quando for o caso.

14 – DOS RECURSOS:

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual numero de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.1.1.  A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARAZÃO, SOMENTE SERÁ POSSIVEL POR MEIO ELETRONICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS.

14.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor.

14.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor;

14.5 A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à apreciação da autoridade competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior;

14.6. A decisão do Pregoeira e da Autoridade competente serão informadas em campo próprio do sistema eletrônico, ficando todas as licitantes obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, sito a Avenida Farquar, Bairro: Pedrinhas – Palácio Rio Madeira, Curvo 3 – 1º Andar – Porto Velho - RO, telefone nº: 3216-5139, de segunda a sexta feira, das 07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia).

14.9. Assegura-se, ainda, o direito de interpor recurso contra a decisão de:

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico;

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, e terão efeito suspensivo;

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes vencedoras do Pregão Eletrônico, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos;

14.9.4. Os recursos de que tratam as alíneas “a” e “b” do subitem 14.9 serão dirigidos à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:

15.1. Não havendo recursos ou decididos os recursos interpostos, depois de constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a contratação.

15.1.1. A adjudicação do objeto será viabilizada pelo (a) Pregoeiro (a) sempre que não houver recurso.  
15.1.2. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que decidiu o recurso.

15.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente (Ordenador de Despesas) e só poderá ser realizada em ato posterior à adjudicação.

15.3. A classificação dos lances apresentados, o resultado da licitação e da adjudicação, bem como as demais informações relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constará de ata e documentos divulgados no Sistema Eletrônico do site www.comprasnet.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente. 

16 – DO REGISTRO DE PREÇOS E DO FORNECIMENTO:

16.1. Os preços das três melhores propostas por item serão registrados na ordem de classificação na licitação.

16.2. A Superintendência Estadual de Compras e Licitações convocará o classificado em primeiro lugar para, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de recebimento da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, cuja minuta integra este Edital, sob pena de decair do direito ao registro de preços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas no item 18.

16.2.1. O prazo para a assinatura da Ata poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela SUPEL.

16.3. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, a SUPEL poderá convocar os classificados remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços ao respectivo percentual registrado, desde que ensejada à hipótese de inexecução contratual pelo primeiro classificado por qualquer motivo e consequente cancelamento da Ata, inclusive em caso fortuito ou de força maior.

16.4. Os classificados convocados terão o mesmo prazo estabelecido no item 16.2 para assinarem a Ata de Registro de Preços para o saldo do quantitativo e o período remanescente da Ata anterior.

16.5. Os detentores das Atas não se eximirão das penalidades correspondentes, na hipótese de inexecução contratual.

16.6. A existência do preço registrado não obriga o Estado de Rondônia a firmar as contratações que dele poderão advir, facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação vigente, sendo assegurada à detentora da Ata de Registro de Preços preferência em igualdade de condições. 

16.7. Constituem motivos para o cancelamento da Ata de Registro dos Preços as situações referidas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e no artigo 18 do Decreto Estadual nº 10.898/2004.

17 DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

17.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 8.666/93
17.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

17.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

17.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

17.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

17.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes;

17.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação;

17.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

18 DA UTILIZAÇÃO DA ATA:

18.1 Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

18.2 É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

18.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

18.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

18.5 As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

18.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA DETENTORA DO REGISTRO:

19.1 Além daquelas exigidas no item 10 do Termo de Referência (Anexo I) e em Leis, Decretos, regulamentos, demais dispositivos legais, e ainda no Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços a empresa detentora do Registro deverá:

19.1.1Fornecer o objeto, nas especificações contidas no edital;
19.1.2 O cumprimento do objeto se iniciara no prazo de 03 (três) dias a contar a partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços.
19.1.3 Deverão estar computados nos preços ofertados todos os tributos, impostos, taxas e despesas sobre a entrega dos materiais, correndo tal operação única e exclusivamente por conta, risco e responsabilidade da licitante vencedora.
19.1.4 A(s) detentora(s) da ata ficará (ão) obrigada(s) a atender as Secretarias participantes do presente Certame dentro do prazo de validade do registro, mesmo se a entregas ocorrerem em datas posterior a do seu vencimento.
19.1.5 Manter durante toda a execução da Ata, as mesmas condições de habilitação;
19.1.6 Fornecer todos os produtos licitados no preço, prazo e forma estipulados na proposta;
19.1.7 Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em virtude da execução do fornecimento;
19.1.8 Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo que se relacionar com fornecimento do objeto do registro;
19.1.9 Arcar com todas as despesas relativas ao fornecimento e todos os tributos incidentes, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;
19.1.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem na aquisição do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, de acordo com o Art. 65, da Lei Federal 8.666/93;
19.1.11 A corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo em parte, o objeto da Ata em que se verifiquem vícios ou incorreções resultantes da execução ou que a impeçam.
19.1.12 A comunicar à CONTRATANTE verbalmente no prazo de 12 (doze) horas e, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações ou acontecimentos que impeçam mesmo temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidade, relativos à execução do Instrumento Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou de por força maior.
19.1.13 Assinar/Retirar o Instrumento Contratual no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal;
19.1.14 Substituir os produtos, no prazo de até 03 (três) dias úteis, após notificação formal, que estiverem em desacordo com as especificações deste edital, seus anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentarem vício de qualidade.
19.1.15 Responsabilizarem-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive para fiscais), que direta ou indiretamente incidam ou vierem a incidir a presente contratação;
19.1.16 Responsabilizar-se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total no fornecimento dos produtos.
19.1.17 Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão em uma redução de preço;
19.1.18 comunicar imediatamente à PGE qualquer mudança ocorrida no endereço, conta bancária e outros essenciais para recebimento de correspondência;

20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO
 DO REGISTRO DE PREÇOS:
20.1 – Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
20.2 – Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
20.3 – A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
20.4 – A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
20.5 – As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
20.6 – De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
20.7 – A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
20.8 – São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
1. Inexecução total ou parcial do contrato;
1. Apresentação de documentação falsa;
1. Comportamento inidôneo;
1. Fraude fiscal;
1. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
20.9 – As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
20.10 – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	1. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	1. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	1. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	1. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	1. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	1. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	1. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	1. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	1. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	1. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	1. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	1. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	1. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	1. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	1. 




	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	1. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	1. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	1. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	1. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	1. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	1. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	1. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
20.11 – As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
20.12 – Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
20.13 – As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
20.14 – As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
20.15 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
20.16 – A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
20.17 – Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

21.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual de Ação Governamental, exercício 2013, através do Projeto Atividade 06.182.1243.1277 – Reaparelhar o Corpo de Bombeiros Militar - Elemento de Despesas 4490-52 – Fonte 0226.
     
22 – DO PAGAMENTO:	
22.1 Deverão ser apresentados na Coordenadoria de Apoio Logístico e Financeiro/CBMRO, com sede na Rua Campos Sales, 3254, Bairro Olaria (em frente ao SEBRAE) as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 2 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis após a apresentação e termo de recebimento do material, bem como Parecer Técnico da Controladoria Geral do Estado.
22.2 Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não controvertida no prazo fixado para pagamento, ressalvado o direito da futura CONTRATADA de reapresentar, para cobrança as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a CONTRATANTE terá o prazo de 05 (quinto) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento).
22.3 As Notas Fiscais/Faturas deverão vir acompanhadas dos respectivos comprovantes de recolhimento de encargos sociais: As empresas vencedoras deverão apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: Certidões Negativas de Débito junto ao INSS, FGTS, Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,Certidão Negativa da Justiça do Trabalho,  Certidão Negativa Quanto a Dívida Ativa Estadual e Fazenda Municipal, todos devidamente atualizados.



23 – DO REALINHAMENTO DE PREÇOS:

23.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 21, § 2º do Decreto Estadual 10.898/2004, podendo ser tanto para maior quanto para menor.
23.2. Realinhamento de preços poderá ser argüido por iniciativa da Administração conforme o art. 17, § 4º, I ao III do Decreto Estadual 10.898/2004, ou do detentor do registro, neste último caso deverão ser anexadas provas documentais, em original ou cópias autenticadas que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N.F de seus fornecedores e publicação de Órgãos Oficiais que divulgam preços.

23.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação da SUPEL/RO e de todos os documentos hábeis para análise, o Setor de Registro de Preços verificará se houve majoração entre o preço de mercado registrado na Ata e no novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

23.4. Em qualquer caso, o realinhamento deferido nunca ultrapassará o preço praticado no mercado, sempre observando ainda o percentual de diferença registrado entre o preço de mercado da Ata e o menor preço ofertado, mantendo assim o equilíbrio econômico inicialmente registrado.

23.4.1. O reajuste de preços para mais ou para menos, somente será aceito se mantido o percentual apurado entre o preço proposto pelo licitante e o preço médio de mercado. Este critério regulará a Ata de Registro de Preços durante toda a sua vigência.

23.5. O pedido de realinhamento não isenta a Detentora de posse da nota de empenho, de continuar o fornecimento nas anteriores.

23.6. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do conhecimento formal do pedido da Detentora por esta SUPEL/RO, e nos casos dos Contratos formalizados oriundos da Ata, mediante emissão de Termo Aditivo por parte da Procuradoria Geral do Estado – PGE.

23.7. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito mediante pesquisa trimestral ou em prazo menor, efetuada entre os fornecedores locais e aquisições efetuadas pela Administração.  A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a situação de mercado assim exigir.



24 – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:

23.1 As Licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução contratual, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira.


25 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE:

26.1 Além daquelas constantes nos Itens 9 e 10 do Termo de Referência (Anexo I) e daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) a fornecer à CONTRATADA os dados e os elementos necessários ao fornecimento dos objetos;

b) a efetuar regularmente o pagamento dos objetos fornecidos;

c) a supervisionar, fiscalizar e atestar a entrega dos materiais, objeto da futura Ata;
d) a notificar a CONTRATADA, por escrito, da eventual aplicação de multas previstas no Edital e na Ata.
25.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

25.2.1 Fornecer o objeto deste Termo de Referência à CONTRATANTE, nas condições, prazos e especificações estipulados neste instrumento, responsabilizando-se pela qualidade do objeto;
10.1.2. Responsabilizar-se totalmente e as suas expensas com (impostos, taxas e pessoal) pelo transporte/frete do material até o destino final, bem como, quando apresentar defeitos de qualquer natureza, correrá por conta e risco da CONTRATADA;

25.2.2 A inobservância ao disposto em qualquer item do presente Projeto Básico/Termo de Referência implicará no não pagamento à CONTRATADA, até a sua regularização;

25.2.3 Empregar mão-de-obra qualificada e especializada na execução dos serviços/fornecimento, ficando responsável pelo pagamento de todas as despesas decorrentes das subcontratações efetuadas, notadamente quanto às obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias;

25.2.4 Notificar a CONTRATANTE da ocorrência de qualquer imprevisto que venha causar atrasos ou impedimentos à execução regular dos serviços/objeto, justificando o atraso, o que, em hipótese alguma eximirá a CONTRATADA das obrigações assumidas, salvo, caso fortuito ou força maior devidamente caracterizado;

	25.2.5 Substituir o (s) material (is) /produto(s), desde que comprovada à impossibilidade ou impropriedade da sua utilização, sem ônus para o CONTRATANTE;

25.2.6 Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o recolhimento de todos os tributos e encargos sociais incidentes sobre os serviços contratados;

	25.2.7 Os preços propostos deverão incluir custos diretos e/ou indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer impostos, tributos, contribuições ou obrigações trabalhista, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito;
	
26 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

26.1. Fica assegurado que esta Licitação poderá ser revogada ou anulada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES - SUPEL/RO, em decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato; ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer indenização, porém com ciência dos participantes, obedecendo ao disposto no Decreto nº. 12.205/2006.

26.1.1. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual.

26.2. À Pregoeiro (a) ou à Autoridade Competente é facultada, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização da sessão pública.

26.3. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

26.4. Após apresentação da proposta de preços e dos lances, não caberá desistência destes, sob pena da licitante sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro(a).

25.4.1. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é considerado como proposta de preços.

26.5. A Adjudicação do Objeto desta licitação não implicará direito à contratação do objeto por parte das Secretarias participantes do presente Certame.

26.6. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta de preços, não assinar/retirar o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta de preços de preços, falhar ou fraudar na execução da Ata, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União e com o Estado, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e na Ata e das demais cominações legais.
26.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no Órgão Licitador.
26.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que, sob exclusiva análise do (a) Pregoeiro (a) ou Autoridade Competente, seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico.
26.9. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse das Secretarias participantes, finalidade e segurança da contratação.
26.10. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no § 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93.
26.11. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá pela ordem, o Edital, em seguida o Termo de Referência, a Minuta da Ata e por último os demais Anexos.
26.12. Aos casos omissos, aplicam-se as demais condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 12.205, de 02.06.2006, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e Decreto Estadual nº 15.643/2011. 
26.13. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser obtidas na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL/RO ou através do e-mail celsupelro@gmail.com.
26.14. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório será sempre o da Comarca de Porto Velho/Rondônia.

27 – DOS ANEXOS

Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

Anexo I – Termo de Referência;
Anexo II: Constituição de Representação Legal no Brasil para Empresas Estrangeiras que não funcionam no Brasil;
Anexo III: Declaração de Submissão à Legislação Brasileira;
Anexo IV: Declaração de situação Regular perante o Ministério do Trabalho;
Anexo V: Declaração de fatos supervenientes;
Anexo VI: Declaração de Atendimento aos requisitos do Edital;
Anexo VII: Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação;
Anexo VIII. Carta Proposta;
Anexo IX. Valor estimado do certame.
Anexo X. Planilhas de preços propostos a ser preenchida pelo licitante/Planilha de origem local;
Anexo XI. Planilhas de preços propostos a ser preenchida pelo licitante/Planilha de origem estrangeira;
Anexo XI-A. Quantitativo e especificações técnicas;
Anexo XII – Minuta da ata de registro de preços;
Anexo XIII – Planilha de Composição de Custos.


Porto Velho-RO, 10 de novembro de 2014.







SILVIA CAETANO RODRIGUES.
Pregoeira da CEL/SUPEL/RO
Portaria nº: 020/2014 de 06/05/2014.


EDITAL – ANEXO I
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/CEL/SUPEL
TERMO DE REFERÊNCIA

1.  IDENTIFICAÇÃO: Unidade Orçamentária: 1514 – FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA – FUNESBOM.

2. OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.
2.2 – Especificação Técnica: De acordo com as quantidades e especificações técnicas e quantitativas constantes no Anexo I, parte integrante deste Termo de Referência.
2.3 – Garantia do Material: os objetos a serem fornecidos deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses, com assistência técnica no âmbito do Estado de Rondônia;
	
3. JUSTIFICATIVA: 
3.1 – O Estado de Rondônia completou 31 (trinta e um) anos de criação em 2012. Apesar de ser um dos estados mais novos da Federação é também um dos que mais crescem no país, sendo uma referência no ocidente da Amazônia. O Estado conta com cerca 237.590 km² de extensão territorial e uma população de 1.590.011 habitantes (IBGE, 2012) vivendo um bom momento econômico da sua história. Porém com todo o crescimento, o Estado e sua população vêm sofrendo com a precária e muitas das vezes, a falta de estrutura e de serviços básicos necessários.
No que tange área de prevenção, proteção ambiental, combate a incêndios, atendimento a salvamentos, emergências e ações de Defesa Civil, o Estado conta com um Corpo de Bombeiros novo, se comparado às Corporações seculares existente no país, uma vez que completou 13 (treze) anos de criação. Neste contexto, vem se preparando e capacitando seus efetivos e estruturando administrativa e operacionalmente para ser um braço forte de atendimento à população rondoniense, sendo imprescindível para o já comprovado desenvolvimento do Estado. 
O Estado de Rondônia, anualmente, sofre com queimadas que destroem sua fauna e flora, causando um prejuízo incalculável, além de causar doenças respiratórias na população; os incêndios florestais também são causas de acidentes de trânsito nas rodovias, por diminuir a visibilidade com a fumaça e ainda de muitos transtornos nos aeroportos por causarem atrasos e até cancelamentos de voos por falta de visibilidade, transtornos esses que se reflete em todo o país por conta do efeito cascata advindo dos atrasos e cancelamentos de voos. 
Nos dois últimos anos (2010/2011) foram registrados no Estado cerca de 60.000 (sessenta mil) focos de queimadas, segundo dados do Centro Especializado de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais de Rondônia (Prevfogo-IBAMA) e do Comitê Estadual de Combate a Incêndios Florestais, órgão criado por meio do Decreto n° 11.054 de 28 de maio de 2004.
Conforme o Art. 148, inciso 3º da Constituição Estadual, ao Corpo de Bombeiros Militar cabe à prevenção e combate a incêndio, bem como a execução de atividade de defesa civil. Dentro dessas premissas a Corporação tem trabalhado incansavelmente no combate a incêndios florestais, realizando o combate propriamente dito e também com um trabalho educacional de conscientização da população no que tange a prevenção contra estes incêndios e queimadas. Assim, justifica-se aquisição de aeronaves de asas fixas, pois serão ferramentas muito importantes e de grande valia para fiscalizar, realizar o combate aos incêndios dentre outras vantagens.
A utilização dessas aeronaves especializadas nas missões constitucionais, neste caso os aviões objeto deste Termo de Referência, dentro da doutrina de emprego do CBMRO, levará a uma parcela maior da população os serviços da corporação, decorrente das seguintes potencialidades:
· Ampliação da área de cobertura dos sistemas de atendimentos emergenciais, especialmente no serviço de prevenção e combate a incêndios florestais;
· Redução do tempo resposta nas áreas já abrangidas;
· Flexibilização das ações antes, durante e após os sinistros;
· Melhoria do nível de informações acerca dos sinistros, proporcionando decisões mais eficazes;
· Aumento da eficiência das frações táticas no teatro de operações, principalmente quando estas se desenvolvem em áreas extensas e de difícil acesso terrestre;
· Diminuição do tempo reposta no combate a incêndios florestais, corroborando para diminuição dos impactos ambientais da fauna e flora local;
· Com um raio de ação de 1000 (mil) km, a aeronave abrangerá todo o Estado, sendo possível chegar a qualquer ponto do Estado sem parada para abastecimento, somando a celeridade no combate aos incêndios florestais;
· Lançamento de água ou supressantes pelos aviões, que é uma técnica de combate a incêndios amplamente usada pelo mundo, notadamente nos países com extensas florestas e com tradição de grandes incêndios florestais. Destacam-se nestes cenários os incêndios ocorridos no Canadá e nos EUA, notadamente na Califórnia. (US FOREST SERVICE, 2011).
A observação e prevenção dos incêndios florestais têm como função ajudar no planejamento do combate, melhor distribuindo os recursos em terra, beneficiando-se do privilégio do observador. A prevenção vem se tornando a grande bandeira dos órgãos que trabalham com Segurança Pública e Defesa Civil e principal foco da atividade técnica no Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia.
A prevenção de incêndios por meio do monitoramento pode ser feita por meio de sobrevoos de regiões do Estado cujas características de vegetação, época do ano e umidade relativa do ar indiquem maior probabilidade de ocorrência de incêndio. A rápida detecção melhora sobremaneira a resposta evitando que o tamanho da ocorrência exija recursos maiores para combate.
Deste modo fica claro que a utilização de aeronaves de asa fixa para o combate a incêndios florestais é de suma importância para o Estado de Rondônia em especial ao Corpo de Bombeiros Militar que é o responsável pelo combate, pois por meio desta ferramenta diminuirá consideravelmente o tempo resposta, preservando assim a fauna e flora da nossa região amazônica.
O Sistema de Registro de Preço proporciona garantir futuras aquisições com o mesmo padrão e qualidade dos inicialmente adquiridos e ainda por preços vantajosos que poderão ser garantidos no sistema de registro de preço.
A adoção do Sistema de Registro de Preços, para esta aquisição, fundamenta-se no art. 15, inciso II, § 7º “II” da Lei nº 8.666/93, combinado com o Art 3º, inciso IV do Decreto nº 7.892/2013 e por entendermos que a utilização de Sistema de Registro de Preços está justificada, decorre da impossibilidade de se estimar a necessidade exata do objeto a ser adquirido. Por importante, transcrevemos o Art. 3º do Decreto nº 7.892, de 23/01/2013, a saber:

“Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:
 I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;
II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou
IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração.”

 
4. Das Vistorias para recebimento:
A contratada deve preparar, as suas custas (passagens aéreas, translados, alimentação e hospedagem) duas visitas técnicas, na fabrica: A primeira, para 04 (quatro) técnicos do CBMRO, sendo 02 (dois) pilotos do Grupo de Operações Aéreas - GOA/CBMRO, durante o período de instalações dos itens de painel, como aviônicos em geral, instrumentos de motor e de voo e a segunda visita, também para quatro técnicos nas condições acima referenciadas, naturalmente na data de recebimento provisório (conformidade) ainda na fábrica.

5. Local de entrega da aeronave e recebimento definitivo:
5.1 – O recebimento das aeronaves será realizado por técnicos (pilotos) do Grupo de Operações Aéreas-GOA/CBMRO, sob supervisão de um Oficial Superior nomeado por meio de Portaria do Comandante Geral, como Gestor do Contrato/Projeto juntamente com outros profissionais do CBMRO de áreas afins.
 5.2 – O prazo de entrega dos AVIÕES, equipados com os opcionais listados no Termo de Referência, complementado pela proposta comercial da empresa proponente, será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do contrato.
5.3 – Entende-se por “entrega”, o ato pelo qual a CONTRATANTE se investe na posse dos AVIÕES, recebendo-os da CONTRATADA, devidamente personalizados de acordo com os termos do	projeto, após	 voo de experiência, juntamente com seus acessórios devidamente instalados, em perfeito funcionamento, acompanhado, ainda, obrigatoriamente, de toda a documentação exigida pelas autoridades aeronáuticas brasileiras, para que os AVIÕES operem no Brasil, cópias autênticas dos C.H.T. - Certificados de Homologação de Tipo (se requerido/aplicável), e com a transferência da propriedade, junto ao RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro/ Agencia Nacional de Aviação (ANAC), devidamente efetuada pela CONTRATADA em nome da CONTRATANTE. Contra a efetiva entrega dos AVIÕES a CONTRATANTE firmará Termo de Recebimento definitivo, nos termos do artigo 77, II, b, da Lei 8.666/93.
5.4 – A CONTRATADA comunicará, por escrito, à CONTRATANTE, com pelo menos 15 (quinze) dias úteis de antecedência, que os AVIÕES, seus acessórios e a documentação se encontram à disposição dela, tal como previsto no parágrafo anterior, na fabrica do avião, para fins de entrega. Esta, entretanto, só será consolidada na cidade de Porto Velho - Rondônia, após realizar voo de experiência, como definido no parágrafo anterior.
5.5 – A CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA, com antecedência, por escrito, o nome e cargo dos membros que farão parte das vistorias e do recebimento.
5.6 – O Local de entrega da aeronave será no pátio do Hangar denominado “Hangar do Governo”, no Aeroporto Internacional Jorge Teixeira de Oliveira em Porto Velho-RO.
5.7 – Das penalidades: Conforme item 09 (nove) deste Termo de Referência.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
6.1 – Deverão ser apresentados na Coordenadoria de Apoio Logístico e Financeiro/CBMRO, dentro do horário de expediente, sendo: 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira, com sede na Rua Campos Sales, 3254, Bairro Olaria, as Notas Fiscais/Faturas, emitidas em 02 (duas) vias, devendo conter no corpo da Nota Fiscal/Fatura, a descrição do objeto, o número da Conta Bancária da futura CONTRATADA, para depósito do pagamento, o qual deverá ser efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data da entrega da Nota Fiscal.
6.2 – Deverão ser apresentadas juntamente com as Notas Fiscais as certidões negativas, bem como as certidões positivas com efeito de negativas;
6.3 – O pagamento será efetuado da seguinte forma:
a) 40% (quarenta por cento) do valor total do contrato em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato contra apresentação da (s) fatura (s) da CONTRATADA;
b) 50% (cinquenta por cento) do valor total do contrato, em até 30 (trinta) dias após a aceitação/recebimento provisório da aeronave na sede da CONTRATADA; Se as aeronaves forem entregues em datas diferentes, o valor será também dividido em duas parcelas de 25% (vinte e cinco por cento) cada;
c) 2% (dois por cento) do valor total do contrato, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo da aeronave, em Porto Velho – RO, com o efetivo início do treinamento avançado operacional;
d) 3% (três por cento) do valor total do contrato, ao término do 6º mês do período de assistência técnica;
e) 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, em até trinta dias após o término do período de assistência técnica integral de 12 meses, observando-se simultaneamente as condições de conclusão do Programa de Treinamento Completo, com a entrega de todos os certificados, e da realização da Manutenção Preventiva e Inspeção de 500 h/v;
O valor referente às parcelas será em Real, utilizando-se os índices Banco Central da taxa PTax-venda, praticada na conversão do câmbio utilizado na data do dia anterior ao efetivo pagamento. 
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
7.1 - Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos no Plano Plurianual de Ação Governamental, exercício 2013, através do Projeto Atividade 06.182.1243.1277 – Reaparelhar o Corpo de Bombeiros Militar – Elemento de Despesas 449052 - Fonte 226.
8. ESTIMATIVA DA DESPESA:
8.1 - O valor estimado terá como referência a pesquisa de preços feita pelo Setor de Cotações da Superintendência de Licitações – SUPEL.

9. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:
9.1 – Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual. 
9.2 – Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
9.3 –  A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFOR (Cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar).
9.4 – A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.
9.5 – As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
9.6 – De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.
9.7 – A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais significativo.
9.8 – São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 5.450, de 2005:
1. Inexecução total ou parcial do contrato;
1. Apresentação de documentação falsa;
1. Comportamento inidôneo;
1. Fraude fiscal;
1. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato.
9.9 – As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a terceiros.
9.10 – Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso:
	ITEM
	DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO
	GRAU
	MULTA*

	1. 
	Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	2. 
	Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	3. 
	Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	05
	3,2% por dia

	4. 
	Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência.
	05
	3,2% por dia

	5. 
	Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado; por ocorrência;
	04
	1,6% por dia

	6. 
	Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	7. 
	Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de Cartão/ equipamento/software; por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	8. 
	Manter credenciamento ou descredenciamento de estabelecimento sem a anuência prévia do Gestor do Contrato, por ocorrência(s);
	01
	0,2% por dia

	9. 
	Tratar de maneira diferenciada os estabelecimentos credenciados por si, dos motivados por conta própria ou encaminhados pelo Gestor do Contrato, por ocorrência(s) e por estabelecimento;
	01
	0,2% por dia

	Para os itens a seguir, deixar de:

	10. 
	Efetuar o pagamento da rede credenciada no prazo estipulado; por dia e por ocorrência.
	06
	4,0% por dia

	11. 
	Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato; por dia e por ocorrência;
	05
	3,2% por dia

	12. 
	Efetuar a restauração do sistema e reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia;
	04
	1,6% por dia

	13. 
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
	03
	0,8% por dia

	14. 
	Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência;
	03
	0,8% por dia

	15. 
	Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência.
	02
	0,4% por dia

	16. 




	Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em numero mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos serviços do escopo do contrato; por ocorrência.
	02
	04% por dia

	17. 
	Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, equipamentos, dados, etc.
	02
	0,4% por dia

	18. 
	Fornecer as senhas e relatórios exigidos para o objeto, por tipo e por ocorrência;
	02
	0,4% por dia

	19. 
	Fiscalizar e controlar, diariamente, a atuação da rede credenciada, por estabelecimento e por dia;
	01
	0,2% por dia

	20. 
	Credenciar estabelecimento por proposta própria ou encaminhada pelo Gestor do Contrato, por ocorrência e por dia;
	01
	0,2% por dia

	21. 
	Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência.
	01
	0,2% por dia

	22. 
	Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia;
	01
	0,2% por dia

	23. 
	Fornecer suporte técnico à Contratante e à rede credenciada, por ocorrência e por dia.
	01
	0,2% por dia


* Incidente sobre o valor mensal do contrato.
9.11 – As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
9.12 – Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual.
9.13 – As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.
9.14 – As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
9.15 – A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
9.16 – A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.
9.17 – Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:
a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10. DO CONTRATO:
10.1 – Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei 8.666/93 quando a interessada será convocada para assinar o respectivo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de recair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei n.º 8.666/93 e alterações subsequentes e neste Edital.
10.1.1 – O contrato será fiscalizado pelo Gestor juntamente com os membros da comissão designados pela Portaria do CBMRO/2012.
10.2 – O Contrato terá vigência de 12 (DOZE) MESES, contados a partir da sua assinatura, admitida a prorrogação nas hipóteses previstas no artigo 57, § 1º da Lei nº 8.666/93.
10.3 – No ato da celebração do contrato, para vigência do mesmo e pagamento de parcela do sinal, será exigida da licitante vencedora a prestação de garantia contratual que corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, mediante uma das seguintes modalidades à escolha do contratado: caução em dinheiro ou em títulos da dívida ativa, seguro garantia ou	fiança bancária, tendo o seu valor atualizado nas condições contratualmente previstas.
10.4 – O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação do adjudicatário, podendo ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.
10.5 – Farão parte integrante do Contrato, este Edital, seus anexos proposta apresentada pela licitante vencedora.
10.6 – O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações.
10.7 – Incumbirá à Contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus eventuais termos aditivos, no Diário Oficial do Estado.
10.8 – O Contrato poderá ser rescindido conforme o disposto no artigo 78 com os desdobramentos dos artigos 79 e 80 da Lei 8.666/93.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1 GERAIS
11.1.1 – Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela CBMRO, de acordo com o especificado neste Termo de Referência fará parte do instrumento contratual, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecida;
11.1.2 – Comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os equipamentos que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, nem quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do objeto contratado.
11.1.3 – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Órgão/Entidade, cujas reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao CBMRO, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
11.1.4 – Dispor-se a toda e qualquer fiscalização do CBMRO, no tocante ao fornecimento do equipamento, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no contrato;
11.1.5 – Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
11.1.6 – A falta de quaisquer dos equipamentos cujo fornecimento incumbe ao Contratado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto do contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas;
11.1.7 – Comunicar imediatamente o CBMRO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e outro julgava necessários para recebimento de correspondência;
11.1.8 – Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas regulamentadoras pertinentes;
11.1.9 – Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo Órgão/Entidade;
11.1.10 – Indenizar terceiros e/ou o Órgão/Entidade, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;
11.1.11 – Providenciar a garantia de 5 (cinco por cento) do valor do bem, na forma prevista pela lei;
11.1.12 – Substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o Órgão/Entidade toda ou parte da remessa devolvida pela mesma, no prazo de 60 (sessenta) dias úteis, caso constatadas divergências nas especificações;
11.1.13 – Entregar os produtos anexo I – Descrição do bem - deste Termo de Referência, observando os seguintes aspectos relativos à PINTURA: As aeronaves deverão ser fornecidas pintadas nas cores conforme padrão da Aviação do CBMRO, ou outra tonalidade similar, após prévia aprovação pelo GOA/CBMRO, devendo a montadora solicitar do GOA/CBMRO a especificação técnica exata das cores a serem aplicadas nas aeronaves; O interior da aeronave deverá apresentar pintura na cor cinza claro. A contratada deverá apresentar por meio de proposta técnica, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato, o projeto de diagramação e pintura das aeronaves; As tintas e os processos de pintura necessários deverão obedecer aos procedimentos e padrões de qualidade da indústria aeronáutica, e devem ser detalhadamente descritos na proposta técnica; Após a análise do projeto de diagramação e pintura caberá a contratante realizar ao seu critério, alterações, ainda em nível de projeto, a fim de atestar se o layout apresentado atende aos requisitos do CBMRO. A contratada somente estará autorizada a iniciar o processo de pintura após a aprovação definitiva do projeto de pintura por parte do CBMRO; O contratante terá o praz de 30 (trinta) dias para análise e aprovação da proposta técnica.

11.2 ESPECÍFICAS:
11.2.1 DA RESPONSABILIDADE
 A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da importação e do fornecimento dos AVIÕES até a efetiva entrega do mesmo à CONTRATANTE, no Aeroporto Internacional Governador Jorge Teixeira em Porto Velho-RO, quanta toda e qualquer responsabilidade por danos, acidentes, etc., passam a ser da CONTRATANTE.
11.2.2 DA TRANSFERENCIA JUNTO A ANAC
 A transferência de propriedade dos AVIÕES junto ao RAB – Registro Aeronáutico Brasileiro e demais órgãos, bem como seus registros, conforme exigido em Lei, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, que arcará com todas as despesas, taxas e emolumentos cobrados pelos respectivos órgãos, comprometendo-se a CONTRATANTE a fornecer, em tempo hábil, a documentação para esse fim.
11.2.3 DA GARANTIA TÉCNICA
A contratada proverá garantia se responsabilizando em dar cumprimento às seguintes exigências:
Da Garantia Contra Defeitos de Fabricação - prover garantia técnica contra quaisquer defeitos de fabricação, a contar da data de entrega da aeronave, composta de reposição de peças e componentes mecânicos, elétricos e eletrônicos, salvo se constatada a indevida utilização do equipamento pelo Operador. Tal garantia técnica será exigível durante os períodos mínimos na forma abaixo:
a) Para célula: mínimo de 12 (doze) meses, sem limite de horas;
b) Para os aviônicos: mínimo de 24 (vinte e quatro) meses;
c) Para o motor: mínimo de 12 (doze) meses ou 1.000 horas;
A contratada proverá garantia técnica, durante o período de no mínimo 24 (vinte e quatro) meses ou 1.000 (mil) horas de voo, o que ocorrer primeiro, dos respectivos fabricantes dos equipamentos de rádio comunicação/navegação e dos equipamentos opcionais não fabricados pelo fabricante da aeronave, cujos benefícios deverão ser transferidos integralmente ao Contratante;
A assistência técnica deverá ser dada, obrigatoriamente no Brasil, por uma empresa autorizada nacional, devidamente instalada no Brasil, distante até 1500 km de Porto Velho/RO e que seja homologada para manutenção na aeronave licitada perante a Agencia Nacional de Aviação Civil - ANAC. Exclusivamente para realização das manutenções, será permitido a subcontratação ou terceirização, se for o caso.
A distância acima descrita, justifica-se pelo período de queimadas na região norte, que inicia-se no final de maio e estende-se até o final de setembro.Com base em dados de outras instituições do Brasil que operam esta aeronave, foi levantado que a cada 20 dias é voado 50 horas durante a operação de combate as queimadas. Considerando que a cada 50 horas é obrigatório a realização de uma manutenção conforme manual da aeronave. Considerando que no Estado de Rondônia não dispõe de nenhuma oficina homologada para a manutenção desta aeronave. Considerando que para a realização desta manutenção é necessário realizar o translado da aeronave ate uma oficina especializada, demandando assim tempo que em media dura 8 dias entre o translado e a realização do serviço, gastos com diárias com os militares envolvidos, e principalmente com a indisponibilidade da aeronave face a operação, haja vista que totalizando o tempo parado durante a operação chega a proporção de 1/3 dela indisponível, tornando assim inviável a manutenção dela em um local muito distante da sede.
A contratada deverá observar os seguintes prazos máximos para cumprimento dos serviços e substituição de peças em garantia:
d) Para célula: 15 (quinze) dias;
e) Para os aviônicos: 15 (quinze) dias;
f) Para o motor: 60 (sessenta) dias.
A contratada estará obrigada ao pagamento de multa diária no valor de 0,1% (zero vírgula um por cento) do valor do contrato caso extrapole os prazos acima indicados para a resolução do problema/defeito. O valor calculado em função dos dias de atraso será descontado das parcelas não vencidas de pagamento do contrato. Poderá ser aceita a prorrogação do contrato proporcionalmente aos dias de atraso como forma alternativa de aplicação da multa sem custos adicionais à contratante.
11.2.4 DO SUPRIMENTO DE DOCUMENTAÇÃO AERONÁUTICA
 A contratada fornecerá com as aeronaves uma assinatura válida por 02 (dois) anos do conjunto AIP Brasil/Manual de Rotas Aéreas (ROTAER) e uma assinatura válida por 02 (dois) anos do GPS. As aeronaves deverão ser entregues totalmente desembaraçadas, com seus respectivos registros e certificados nacionais definitivos fornecidos pela ANAC, bem como com todas as demais documentações exigidas pela legislação aeronáutica brasileira.
Deverão ser entregues dois conjuntos completos de documentação técnica de operação e manutenção das aeronaves, dos motores e de cada equipamento instalados nas aeronaves.
Deverão ser especificados os manuais que serão fornecidos. Com todos estes custos sem ônus adicionais ao contrato.
11.2.5 DO TREINAMENTO
A contratada deverá apresentar um Programa Completo para realização de todos os treinamentos, o qual deve ser formalmente reconhecido por seguradora operando no Brasil e aceito como requisito para a futura contratação do respectivo seguro de casco pela contratante.	Seu início está condicionado à comum acordo com o CBMRO, e antes da entrega final da aeronave, de modo a permitir o cumprimento do Recebimento da máquina pela Contratante. O Programa de Treinamento deverá especificar todos os aspectos técnicos característicos do treinamento, o qual permita ao CBMRO acompanhar e fiscalizar o seu desenvolvimento. São informações essenciais: fases do programa, recursos utilizados em cada fase, conteúdo por fase, locais de realização, responsabilidades, pessoal que irá ministrar o treinamento, critérios para avaliação e aprovação dos pilotos submetidos ao programa e modelos de registro e fichas de avaliação de cada atividade prevista. Ao final de cada fase deverá ser fornecido pela Contratada um certificado individual de conclusão dos treinamentos de modo a permitir o registro junto à Agência Nacional de Aviação Civil. Para início do programa de treinamento, ficará a contratante obrigada a observar os seguintes pré-requisitos a serem observados na fase correspondente:
Pré-requisitos ao Programa de Treinamento*:
(1) Ser Piloto Comercial de Avião;
(2) Ser Piloto Agrícola de Avião;
(3) Ser Oficial do Quadro de Oficiais BM do CBMRO;
*totalmente a cargo do Contratante
Requisitos adquiridos com o desenvolvimento do programa**:
(4) Curso de familiarização de motor, célula e aviônicos (Ground School);
(5) Treinamento inicial em simulador;
(6) Voos de adaptação à aeronave turboélice;
(7) Manobras de voo comuns às operações de combate a incêndios;
(8) Curso Teórico de Gerenciamento das Operações e Combate a Incêndios;
(9) Treinamento da utilização da comporta;
(10) Treinamento Operacional em simulador;
(11) Voos operacionais de combate a incêndios;
(12) Estágio operacional supervisionado
**fornecidos na execução do contrato pela contratada
O Programa de Treinamento descreverá: 
1) Treinamento Básico para a Operação da Aeronave Adquirida;
2) Treinamento de Manutenção e Segurança de Voo para Pilotos e Mecânicos;
3) Treinamento Avançado Operacional e 
4) Método de qualificação, avaliação e aprovação dos pilotos. 
Durante as fases de instrução prática, dos treinamentos básico e avançado, deverão ser observados os seguintes limites diários: 
a) máximo de 2 h/v de instrução por cada instruendo;
b) máximo de 4 h/v de instrução para cada instrutor.
Esses limites somente não serão aplicados às fases previstas nas alíneas “g” (simulação de jornada intensiva de trabalho) e “i” (estágio operacional supervisionado) constantes no item 11.2.5.3. Treinamento avançado operacional;
11.2.5.1 Treinamento Básico para a Operação da Aeronave Adquirida
A Contratada deverá proporcionar, sem ônus adicionais para a Contratante, o Treinamento Básico sobre a aeronave ofertada para 04 (quatro) Pilotos Comerciais de Avião (1), já habilitados como Pilotos Agrícolas de Avião (2), todos do Quadro de Oficiais Bombeiro Militar do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia (3). Todos os cursos e treinamentos da fase básica deverão ser ministrados por instrutores credenciados pelo fabricante e ministrados na língua portuguesa falada no Brasil com a utilização de material didático impresso em português, abrangendo os seguintes aspectos:
a) Curso de familiarização de motor, célula e aviônicos (Ground School) (4) com carga horária mínima Modelo de referência: à recomendada pelo fabricante da aeronave.
Pré-requisitos: 1 e 3;
b) Treinamento inicial em simulador (5) adequado para a aeronave objeto deste Termo de Referência. Devendo o dispositivo de treinamento de voo cumprir com as características de um FTD Level 5 especificadas na FAA Order 8900.1 CHG 42 e no FAR 60 (regulamentação norte-americana para simuladores de voo). O treinamento em simulador deverá abranger todas as fases do voo, dos procedimentos normais até os procedimentos de emergência, com 80 h/v, 20 h/v para cada piloto. Pré-requisitos: 1, 2, 3 e 4;
c) Voos de adaptação à aeronave turboélice (6), realizado em aeronave turboélice agrícola de escola de aviação ou centro de treinamento, incluindo o voo de cheque inicial da ANAC (se aplicável), abrangendo todos os procedimentos normais e os procedimentos de emergências constantes no manual de voo da aeronave, com 60 h/v totais, sendo 15 h/v para cada piloto. Pré-requisitos: 1, 2, 3, 4 e 5;
11.2.5.2 Treinamento de Manutenção e Segurança de Voo para Pilotos e Mecânicos:
A Contratada deverá proporcionar treinamento de manutenção de linha em célula, motor e aviônicos, e curso de segurança de voo da aeronave em língua portuguesa, para os 04 (quatro) pilotos de aeronave já mencionados e 04 (quatro) praças do efetivo do CBMRO, o qual deverá ser realizado na fábrica da aeronave com material impresso em português sem ônus adicionais ao contratante. Somente neste treinamento admitir-se-á o auxílio de tradutor, neste caso, o tradutor deverá ser habilitado como piloto ou mecânico de aviação na aeronave adquirida pelo contratante. A realização deste treinamento deverá coincidir com o período do recebimento do bem nas instalações do fabricante e deverá permitir o amplo acesso dos instruendos aos locais de fabricação, simultaneamente com a apresentação e explanação dos principais aspectos construtivos e de funcionamento da aeronave.
11.2.5.3 Treinamento Avançado Operacional:
A Contratada deverá proporcionar o Treinamento Avançado Operacional para 04 (quatro) Pilotos do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Rondônia, sem custos adicionais para o contratante exceto o de combustíveis relativos à utilização da aeronave adquirida. Todos os cursos e treinamentos deverão ser ministrados por instrutores credenciados pelo fabricante e ministrados na língua portuguesa falada no Brasil com a utilização de material didático impresso em português, abrangendo os seguintes aspectos:
a) Manobras de voo comuns às operações de combate a incêndios (7) com um mínimo de 60 h/v, sendo 15h/v para cada piloto, realizadas na aeronave do contratante. Pré-requisitos: 1 a 6;
b) Curso Teórico de Gerenciamento das Operações e Combate a Incêndios (8) com a Utilização da aeronave adquirida, com carga horária mínima de 40 h/aula para 8 pilotos do CBMRO e 12 vagas para os Corpos de Bombeiros Militares que apresentaram projetos aprovados pelo BNDES para captação de recursos do Fundo Amazônia, para realização de ações de prevenção e combate a incêndios florestais.
c)Utilização da comporta (9). Pré-requisitos: 1 a 8;
d)Treinamento Operacional em simulador (10) específico da aeronave objeto deste Termo de Referência, no Brasil ou no exterior. Devendo o dispositivo de treinamento de voo cumprir com as características de um FTD Level 5 especificadas na FAA Order 8900.1 CHG 42 e no FAR 60 (regulamentação norte-americana para simuladores de voo). Caso não seja disponível para a contratada a realização deste treinamento em simulador com as características exigidas, a contratada poderá utilizar aeronave turboélice agrícola de escola de aviação ou centro de treinamento que possua características parecidas com a adquirida e tenha capacidade comprovada de ser empregada em combate à	incêndios, com todas as despesas a cargo da contratada sem custos adicionais ao contrato. Esse treinamento deverá abranger todas as fases da operação de combate a incêndios, dos procedimentos normais, do emprego das diversas técnicas de combate, simulação de jornada intensiva de trabalho em missões de combate a incêndios, gerenciamento de recursos da cabine e os procedimentos de emergência, com no mínimo 120 horas, sendo 30 h/v para cada piloto se for utilizado o simulador ou 80 h/v totais, 20 h/v por piloto caso seja realizado em aeronave de combate a incêndio. Pré-requisitos: 1 a 9;
e)Voos operacionais (11), inicialmente com o Hooper vazio até o cumprimento de missões simuladas nas configurações exigidas pela operação, num total de 140 h/v, sendo 35 h/v para cada piloto. Todas realizadas na aeronave do contratante. Pré-requisitos: 1 a 10;
f) Estágio operacional supervisionado (12), com a realização de todas as fases da operação até o cumprimento de missões reais, com o efetivo emprego da aeronave adquirida, atingindo o mínimo de 400 h/v, sendo 100 h/v para cada piloto. Pré-requisitos: 1 a 11;
Por ocasião do translado, como fase suplementar do programa de treinamento, a contratada deverá disponibilizar um comandante habilitado para a entrega da aeronave do país de fabricação para a Base da Contratante, sendo esta navegação acompanhada por 02 (dois) pilotos do CBMRO, que estejam nas fases mais adiantadas do Programa de Treinamentos, já treinados pela fábrica, sendo um piloto do CBMRO por aeronave.
Todas as despesas dos treinamentos citados, do básico ao avançado, assim como os custos com Instrutores e treinandos, incluindo-se hospedagem, translados (aeroporto/hotel/aeroporto e hotel/centro de instrução/hotel), materiais didáticos, viagens (passagens) e translados realizados fora do Estado de Rondônia, horas de voo em aeronaves de instrução, taxas e emolumentos da ANAC para fins de cheque de tipo dos pilotos do Contratante (se aplicável), todos estes correrão por conta da Contratada, exceto o combustível de aviação no Brasil necessário para o treinamento avançado realizado na aeronave adquirida, o qual será fornecido pelo Contratante.

 
11.2.6 DO SUPRIMENTO DE PEÇAS E COMPONENTES DE CONSUMO NORMAL NO 1º ANO DE OPERAÇÃO ATÉ O LIMITE DE 500 H/V POR AERONAVE
11.2.6.1 A contratada deverá apresentar solução de fornecimento de apoio logístico, com itens de suprimento e de manutenção no país, de forma a garantir a operação da aeronave e dos sistemas de vôo por um prazo mínimo de 05 (cinco) anos. Esta solução de fornecimento se fará pela comprovação de existência no Brasil de estrutura de manutenção, revisão e estoque de peças de reposição do respectivo modelo e versão ofertados;
11.2.6.2 A contratada deverá apresentar solução de fornecimento de serviços de documentação técnica especializada, abrangendo todos os aspectos técnicos, funcionais e operacionais necessários à completa e correta operação e manutenção da aeronave, com atualização por um período mínimo de 05 (cinco) anos;
11.2.6.3 A contratada deverá fornecer, no prazo máximo de 48 horas antes das revisões e inspeções programadas, todas as peças, componentes	 de consumo ou suscetíveis ao desgaste decorrente do uso normal (filtros de combustível e de óleo, pneus, pastilhas de freio e etc.), lubrificantes e outros fluidos necessários para a operação da aeronave, tudo conforme o programa inspeção e manutenção do fabricante, durante 12 (doze) meses após a entrega até o limite de 500 h/v (por aeronave);
11.2.6.3.1 A contratada estará obrigada ao pagamento de multa diária no valor de 0,1 % (zero vírgula um por cento) do valor do contrato caso extrapole o prazo indicado no item anterior para o fornecimento das peças e componentes para a inspeção ou revisão programada. O valor calculado em função dos dias de atraso será descontado das parcelas não vencidas de pagamento do contrato. Poderá ser aceita a prorrogação do contrato proporcionalmente aos dias de atraso como forma alternativa de aplicação da multa sem custos adicionais à contratante.
11.2.7. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E INSPEÇÕES
A contratada deverá cumprir todas as exigências abaixo:
11.2.7.1 Da Manutenção Preventiva Inicial 
Entregar a aeronave completamente revisada, com todas as manutenções e inspeções previstas devidamente executadas com disponibilidade mínima de 100 horas de voo, sem pendências de manutenção ou discrepâncias não corrigidas, conforme o estabelecido no programa de manutenção preventiva do fabricante e demais exigências legais, tudo sem qualquer ônus para o Contratante;
11.2.7.2 Da Manutenção Preventiva e inspeções a cada 100 h/v 
Realizar todas as manutenções e inspeções previstas conforme o estabelecido no programa de manutenção preventiva do fabricante e demais exigências legais, tudo sem qualquer ônus para o Contratante até o limite de 500 h/v;
11.2.7.3 Da Manutenção Preventiva e Inspeção de 500 h/v 
Realizar a manutenção e inspeção após 500 h/v, devidamente executada com disponibilidade mínima de 100 horas de voo, sem pendências de manutenção ou discrepâncias não corrigidas, conforme o estabelecido no programa de manutenção preventiva do fabricante e demais exigências legais, tudo sem qualquer ônus para o Contratante até o limite de 12 meses.
11.2.8. DOS SEGUROS AERONÁUTICOS: RETA E CASCO
11.2.8.1 A contratada deverá contratar seguro aeronáutico obrigatório - RETA, em nome da Contratante, válido por 01 (um) ano, contado a partir da respectiva data da entrega definitiva em Porto Velho – RO, com custo por conta da Contratada.
11.2.8.2 A contratada se responsabilizará pela efetiva contratação de um seguro de casco, em nome da contratante como beneficiária, para cobertura da aeronave até a conclusão do programa de treinamento avançado, sem ônus adicionais ao contrato, por no mínimo 12 (doze) meses.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1 - Fiscalizar todo o processo, buscando garantir que o objeto seja fornecido em conformidade com as especificações deste Termo de Referência;
12.2 - Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações, dentro das normas e condições contratuais;
12.3 - Rejeitar no todo ou em parte os objetos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada;
12.4 - Receber as Notas Fiscais/Faturas e conferir se está em conformidade com os objetos. Devendo posteriormente, encaminhá-la para pagamento, de acordo com as condições de pagamento;
12.5  - Comunicar à Contratada sobre possíveis irregularidades observadas no objeto fornecido;
12.6-A Contratante fornecerá toda documentação necessária para o Registro Aeronáutico Brasileiro.

13. DO PRAZO DE PAGAMENTO:
13.1 Será contado da data da entrada da fatura, isenta de erro. Caso se faça necessária a reapresentação da fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo ficará suspenso e passará a contar a partir da data da respectiva reapresentação. Em caso de atraso, os pagamentos sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IGP/FGV e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculados pro rata die.

14. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
14.1 Poderão participar Pessoas Jurídicas de Direito Público ou de Direito Privado, regularmente habilitadas, empresas nacionais e internacionais, que comprovem a capacidade de oferecer a Garantia de Assistência Técnica e fornecimento de peças, que atuem no ramo de comercialização ou fabricação de Aeronave nos termos da Legislação vigente, devendo esta, apresentar documentação comercial. No caso de empresa estrangeira, ser devidamente representada no Brasil, nos termos da legislação vigente, devendo esta apresentar documentação da empresa que representa. 
14.2. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital, a saber: 
14.2.1. Empresas brasileiras. 
14.2.2. Empresas estrangeiras que não funcionem no Brasil, mas que detenham representação legal no país, com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente pela empresa (Lei Federal nº 8.666/93, art. 32, §4º). 
14.2.3. Empresas estrangeiras em funcionamento no Brasil, devidamente autorizada nos termos da legislação vigente. 
14.3. Será admitida a participação de consórcios, atendidas as condições previstas art. 33, da Lei Federal nº 8.666/93 e aquelas previstas no edital.
14.3.1. Qualquer empresa que integrar o consórcio, não poderá participar ao mesmo tempo, isoladamente ou através de mais de um consórcio, na presente licitação. 
14.3.2. As empresas CONSORCIADAS ficam impedidas de participarem, de forma isolada, nos mesmos itens a que concorrerem os consórcios que, porventura, às abrangerem. 
14.3.3. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do CONSÓRCIO nas fases de licitação e durante a vigência do contrato. 
14.3.4. No caso de empresas em Consórcio, cada uma delas deverá apresentar a documentação de habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômica-financeira, na forma prevista neste Edital. Com relação a qualificação técnica será admitida o somatório dos quantitativos de cada consorciada, e, para efeito de qualificação econômica-financeira, o somatório dos valores de cada consorciada, na proporção de sua respectiva participação, atendendo aos índices contábeis estabelecidos no edital. 
14.3.5. As empresas em CONSÓRCIO deverão apresentar documento, público ou particular, comprovando o compromisso de constituírem o CONSÓRCIO e indicando a empresa-líder, a qual será a representante das consorciadas perante a SESP. 
14.3.6. Será facultada a participação de Empresas estrangeiras desde que na condição de empresa consorciada com Empresa Nacional. 
14.3.7. No Consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 
14.3.8. Na hipótese de as empresas em CONSÓRCIO sagrarem-se vencedoras da licitação, ficarão obrigadas a promover a constituição e o registro do CONSÓRCIO, antes da celebração do contrato, na forma estabelecida pelo art. 279 da Lei 6.404/76. 
14.3.9. A falta de comprovação de registro de constituição do consócio no prazo fixado para a assinatura do contrato, implicará o cancelamento da adjudicação, sem direito a qualquer ressarcimento ou indenização. 
14.3.10. Na hipótese de as empresas em CONSÓRCIO sagrarem-se vencedoras da licitação deverá ser emitida fatura mensal única, em nome do CONSÓRCIO, tendo em anexo as medições correspondentes de cada participante do Consórcio, que serão pagas individualmente. 
14.4. Sob pena de desclassificação os documentos exigidos poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia, devidamente autenticado por Cartório competente ou por servidor da Administração (pregoeiro) mediante comparação com as originais, ou publicação em Órgão da Imprensa Oficial. 
14.5. Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não possuem responsável/representante legal no Brasil, com poderes expressos para receber citação, intimação e responder administrativa ou judicialmente pela empresa, empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com o Poder Público ou punidas com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública Estadual.

15. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR QUE A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR:

15.1 No mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica que comprove o fornecimento de aeronave do mesmo tipo/classe da presente licitação (avião tanque turboélice), expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado. Tal atestado deverá ser fornecido em papel timbrado, assinado, datado e devendo conter, ainda, o nome, o cargo e assinatura do responsável pela informação juntamente com cópia da nota fiscal e contrato.
15.2 Comprovante	de que o fornecedor da aeronave tem homologação das autoridades aeronáuticas do país em que são fabricadas e da autoridade aeronáutica brasileira, conforme determina o Código Brasileiro Aeronáutico e outras normas oriundas da Agencia Nacional de Aviação Civil.
15.3 Documento que comprove que possui as instalações físicas, aparelhamento técnico e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização das manutenções e fornecimento de peças no Brasil, relativos ao objeto da licitação ou cópia autenticada do contrato com a empresa (oficina homologada ou centro de manutenção aeronáutica) que prestará a manutenção e o fornecimento das peças no Brasil.
15.4 Declaração de Empresa Seguradora que opere no Brasil aprovando o Programa de Treinamento, elaborado pela licitante conforme as exigências mínimas constantes neste termo de referência, e reconhecendo-o como requisito técnico suficiente para futura contratação pelo CBMRO	do respectivo seguro de casco constando como pilotos os participantes do referido programa.
15.5 Declaração informando que possui cadastro dos pilotos que serão designados para cumprirem as obrigações relativas ao Programa de Treinamento e Garantia das Operações, juntamente com os documentos comprobatórios da experiência mínima exigida conforme este termo de referência. Por ocasião da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá informar os nomes desses pilotos juntamente com as cópias dos documentos que comprovem a experiência exigida.
	
16. CONCLUSÃO:
16.1 Ao expor claramente a motivação para realização da aquisição, o Corpo de Bombeiros Militar por meio do FUNESBOM, pretende evidenciar o ato administrativo como revestidos de todos os seus requisitos formais e materiais, no intuito de torná-lo eficaz em sua plenitude.
Trata-se incontestavelmente de ato vinculado ou regrado, porque se enquadra entre aqueles para os quais a Lei Federal n.º 8.666/93, estabelece os requisitos e condições de sua realização.
As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questões que não puderem ser resolvidas por via administrativa referentes a este Termo de Referência.


Porto Velho - RO, 25 de setembro de 2014.
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E QUANTITATIVAS

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	UND
	QTD

	001
	OBJETO SINTÉTICO: Avião tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 Km, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo, conforme especificações abaixo: 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / CARACTERISTICAS GERAIS
a) No mínimo da classe ou tipo (se aplicável) avião monomotor,
b) Turboélice,
c) Capacidade de operação, pouso e decolagem em pistas irregulares;
d) Dois postos de pilotagem com dois assentos (biplace);
e) Duplo comando, podendo ser operado também por apenas um piloto em quaisquer dos assentos, com instrumentos e comandos duplicados com conjunto completo de manetes (potência, passo de hélice e mistura) para a nacele traseira, inclusive a manete de emergência
para controle vazão em caso de pane da FCU;
f) Projetada originalmente como aeronave de combate a incêndio florestal e homologada para este fim no órgão oficial do seu país de origem (fabricação), não podendo ser meramente adaptada para a atividade acima descrita;
g) Fuselagem preparada na fábrica para receber flutuadores para futura operação anfíbia a partir de lagos artificiais de usinas hidrelétricas implantadas e em implantação no Estado de Rondônia;
h) Certificada no Brasil pelas Autoridades Aeronáuticas Brasileiras para operação visual (VFR) diurna ou noturna;
i) Possuir recursos nas janelas (tipo bolha se disponível) para melhor visibilidade externa e ao realizar curvas fechadas;
j) Limitar-se às seguintes dimensões: Comprimento máximo 13,0m; envergadura máxima 20m; Possuir altura máxima de 4m; Possuir distância máxima entre os eixos das rodas do trem de pouso principal de 4m; Possuir distância máxima entre o trem de pouso principal e bequilha de 7,5m;
k) Motorização com as seguintes características mínimas: Prover potência máxima contínua (PMC) igual ou superior a 1300 SHP;
l) Hélice de passo variável e velocidade constante;
m) Carga útil interna acima de 3.900 Kg (três mil e novecentos quilogramas);
n) Capacidade mínima do reservatório de água (principal agente extintor) de 3.000 (três mil) litros;
o) Possuir reservatório extra para concentrado de espuma de no mínimo 60 (sessenta) litros;
p) Equipada originalmente com comportas de alijamento controladas eletronicamente por computador e com sensores de turbulência para não desperdiçar o lançamento de carga; As comportas devem ter dispositivos controladores para fazer divisão do lançamento da carga,
pelo menos em quatro partes iguais, ou diferentes, de acordo com as características do incêndio;
q) Alcance mínimo de 1450 km para traslado;
r) Alcance mínimo de 1200 km com peso máximo de decolagem (PMD), usando somente os tanques principais (sem tanques auxiliares) e velocidade de cruzeiro econômica;
s) Autonomia mínima de 4 horas de vôo mais 30 minutos de reserva com carga completa em velocidade de cruzeiro econômica;
t) Possuir sistema de combustível para traslado de longa distância;
u) Velocidade de cruzeiro superior a 340 km/h;
v) Possuir capacidade de pousar com o peso máximo de decolagem (em caso de missão abortada e permanência da aeronave e tripulação em prontidão não haverá retardo com recarga e nem desperdício de agente extintor);
CARACTERISTICAS ESPECIFICAS
1. Além de todos os componentes e acessórios básicos obrigatórios, cada avião deverá possuir no mínimo os seguintes itens:
2. Duplo comando, com conjuntos de manetes iguais e interligados em ambos os assentos;
3. Compensadores elétricos (trim) de arfagem comandáveis em ambos os assentos por meio do “chapéu chinês” localizado na extremidade superior dos manches (se aplicável);
4. Sistema de detecção de fogo no grupo turbomotor;
5. Sistema de luzes de navegação, anticolisão e Estroboscópica;
6. Sistema de iluminação interna da cabine;
7. Duplo sistema elétrico de 28VDC (vinte e oito volts de corrente contínua);
8. Tomada externa de 28VDC (vinte e oito volts corrente contínua) para permitir o uso de fonte externa de partida;
9. Faróis de pouso e de táxi;
10.Compartimento na cabine de pilotagem destinado a guarda de documentos, pequenos objetos e mapas;
11. Cintos de segurança individuais retráteis de quatro pontos para os pilotos, com mecanismos de travamento automático para proteção contra desaceleração rápida e fivela de
abertura rápida;
12. Bateria interna com voltagem/amperagem reforçada para garantir a partida do motor e o funcionamento da aeronave e equipamentos sem fonte externa;
13. Limpador e desembaçador de pára-brisas;
14. Painel de instrumentos de vôo e navegação para uso do piloto e co-piloto com todos os equipamentos exigidos para operação VFR;
15. Condicionador de ar da cabine;
16. Aquecedor da cabine;
17. Válvulas esféricas aço inoxidável para o abastecimento rápido da carga do agente extintor na qual os pontos de abastecimentos tenham juntas de 2,5 polegadas do tipo “storz” (engate rápido);
18. Extintor de incêndio conforme requisitos de homologação;
19. Dispositivo de proteção de descargas atmosférica;
20. Medidor de remanescente no reservatório do agente extintor (hopper);
21. 02 (dois) painéis de instrumentos de vôo e de sistemas, um para cada nacele;
22. 01 (um) painel de instrumentos de navegação na nacele da frente com os equipamentos de navegação conforme item instrumentos de navegação e outros sistemas.
INSTRUMENTOS DE VOO, DE MOTOR E OUTROS
O avião deverá possuir no mínimo:
23. 02 (dois) indicadores de torque, um para cada nacele;
24. 02 (dois) indicadores de temperatura da turbina, um para cada nacele;
25. 02 (dois) indicadores de pressão do óleo do motor, um para cada nacele;
26. 02 (dois) indicadores de temperatura do óleo do motor, um para cada nacele;
27. 02 (dois) indicadores de pressão de combustível, um para cada nacele;
28. 02 (dois) indicadores de rotação da hélice, um para cada nacele;
29. 02 (dois) indicadores de funcionamento da turbina, um para cada nacele;
30. 01 (um) indicador de fluxo de combustível;
31. 01 (um) indicador de quantidade de combustível;
32. 02 (dois) velocímetros, um para cada nacele;
33. 02 (dois) Coordenadores de curva (Turn bank), um para cada nacele;
34. 02 (dois) Altímetros decodificador, um para cada nacele;
35. 02 (dois) indicadores de razão de subida e descida, um para cada nacele. Modelo de referência: VSI da United;
36. 02 (dois) horizontes artificiais principais, um para cada nacele. Modelo de referência: RC Allen;
37. 01 (um) horizonte artificial secundário, na necele da frente; Modelo de referência: RC Allen;
38. 01 (um) Horímetro;
39. 02 (dois) painéis de alarme, um para cada nacele;
40. 02 (dois) amperímetros / voltímetros, um para cada nacele;
41. 02 (dois) relógios com cronômetros, um para cada nacele;
42. 02 (duas) bússolas magnéticas, uma para cada nacele;
43. 01 (um) altímetro laser com indicador na nacele dianteira;
44. 01 (um) indicador de temperatura de ar exterior na nacele dianteira;
45. Sistema de iluminação dos painéis com regulagem na intensidade da luminosidade (este com dois sistemas: geral e individual de cada mostrador) para voos noturnos;
INSTRUMENTOS DE NAVEGAÇÃO E OUTROS SISTEMAS
O avião deverá possuir no mínimo:
46. 01(um) receptor de ADF (Automatic Direction Finder) digital, com antena, Modelo de referência: KR-87 da Bendix King;
47. 01(um) transponder digital classe 01 que opere nos modos A e C, de acordo com as exigências aeronáuticas, Modelo de referência: GTX 330 da Garmin;
48. 01 (um) indicador HSI, escravizado ao sistema giroscópio, com chave seletora de indicação de VOR/LOC e GPS, instalado para a nacele dianteira. Modelo de referência: SLAVED HIS KCS-55A da Bendix King;
49. 01 (um) equipamento de GPS do tipo “Pilot” aeronáutico com apresentação de “Moving Map” colorido, com capacidade para prover entre outros, informações técnicas dos aeródromos brasileiros, frequências de comunicações, auxílios à navegação e cidades próximas, deverá ser
acompanhado de cartucho(s) de dado(s) (database) atualizado e antena; com as funções NAV1/COMM1/GPS1, Modelo de referência: GNS 530 da Garmin;
50. 01 (um) equipamento de GPS do tipo “Pilot” aeronáutico com display colorido, com capacidade para prover entre outros, informações técnicas dos aeródromos brasileiros, freqüências	de	comunicações, auxílios à navegação e cidades próximas, deverá ser acompanhado de cartucho(s) de dado(s) (database) atualizado e antena; com as funções NAV2/COMM2/GPS2, Modelo de referência: GNS 430 W da Garmin;
51. 02 (duas) bússolas magnéticas analógicas, uma para cada nacele;
52. 01 (um) detector de descargas elétricas Stormscope com alcance superior a 200 NM na nacele da frente, integrado aos sistemas eletrônicos de instrumentos de vôo e ao GPS. Modelo de referência: Strikefinder da insight;
53. 01(um) Transmissor Localizador de Emergência E.L.T., com sinal automático em caso de acidente que opere na freqüência 406 MHz. Modelo de referência: Ameriking;
54. 01(um) painel de áudio e marcador (compatível com os demais instrumentos necessários) para o Piloto e o Co-piloto que permita a transmissão e recepção simultânea em frequências separadas por ambos, e com a definição de “ISOLADO-NORMAL”, Modelo de referência: GMA 347 da Garmin;
55. 01 (um) Sistema intercomm, o qual deverá permitir, por meio de uma chave seletora, concomitantemente, que o Comandante e o Co-Piloto da aeronave mantenham contato na freqüência aeronáutica com os Órgãos de Controle de tráfego aéreo. Modelo de referência: 403 LSA da Flightcom;
56. 01 (um) Codificador de altitude compatível com o sistema anemobarométrico da aeronave para prover informações de altitude através do Transponder e do GPS. Modelo de referência: Encoder A30 da ACK;
EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS PELA CONTRATADA
57. 04	(quatro) capacetes certificados para a utilização na aeronave em	operações aeroagrícolas de combate a incêndio, conforme certificação brasileira, com sistema de comunicação e atenuação de ruídos, iguais ao do Piloto;
58. 01 (uma) fonte externa do tipo bateria seca com capacidade de prover a energia necessária para realizar no mínimo 5 (cinco) partidas consecutivas;
59. 01 (um) equipamento completo para espargimento, composto de bomba eólica ou elétrica, tubulação e jogos de bicos para pulverização para dispersantes e retardantes;
60. 03 (três) jogos de pneus extra (para o trem principal e bequilha).
GARANTIA
 O avião deverá ser fornecido com garantia técnica e assistência integral de 12 (doze) meses abrangendo os itens:
a) garantia da assistência técnica de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação;
b) suprimento de documentação para a operação da aeronave por 24 (vinte e quatro) meses;
c) treinamento completo para 4 (quatro) pilotos (2 por aeronave) e 4 (quatro) mecânicos (2 por aeronave);
d) suprimento de peças e componentes de consumo normal do 1º ano de operação até o limite de 500 h/v durante 12 (doze) meses;
e) manutenção preventiva, inspeções e revisões de 100h/v e 500h/v e
f) seguros aeronáuticos: reta e de casco durante 12 (doze) meses conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência.
PINTURA
As aeronaves deverão ser fornecidas pintadas nas cores do Corpo de Bombeiros Militar (BRANCA e VERMELHA), conforme padrão da Aviação do CBMRO, ou outra tonalidade similar, após prévia aprovação pelo GOA/CBMRO, devendo a montadora solicitar do GOA/CBMRO a especificação técnica exata das cores a serem aplicadas nas aeronaves; O interior da aeronave deverá apresentar pintura na cor cinza claro.
VISITAS TÉCNICAS
A contratada deve preparar, as suas custas (passagens aéreas, translados, alimentação e hospedagem) duas visitas técnicas, na fabrica: A primeira, para 04 (quatro) técnicos do CBMRO, sendo 02 (dois) pilotos do Grupo de Operações Aéreas - GOA/CBMRO, durante o período de instalações dos itens de painel, como aviônicos em geral, instrumentos de motor e de voo e a segunda visita, também para quatro técnicos nas condições acima referenciadas, naturalmente na data de recebimento provisório (conformidade) ainda na fábrica.
SEGURO
A contratada deverá contratar seguro aeronáutico obrigatório - RETA, em nome da Contratante, válido por 01 (um) ano, contado a partir da respectiva data da entrega definitiva em Porto Velho – RO, com custo por conta da Contratada.
A contratada se responsabilizará pela efetiva contratação de um seguro de casco, em nome da contratante como beneficiária, para cobertura da aeronave até a conclusão do programa de treinamento avançado, sem ônus adicionais ao contrato, por no mínimo 12 (doze) meses.

	UNID
	02






EDITAL – ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL

MODELO DE CONSTITUIÇÃO DE REPRESENTAÇÃO LEGAL NO
BRASIL PARA EMPRESAS ESTRANGEIRAS QUE NÃO FUNCIONAM BRASIL





A empresa.............................................................................., com sede na (endereço completo), representada legalmente por (nome do representante legal), portador da carteira de identidade (ID card), nomeia a empresa (razão social da empresa representante), com sede na (endereço completo da empresa representante), por sua vez representada legalmente por (nome da pessoa responsável pela representante brasileira), portador da carteira de identidade (nº do RG e Órgão emissor), CPF nº (indicar nº), como sua bastante procuradora para fins de receber citações e responder administrativa e judicialmente em seu nome, para fins do contrato resultante do PREGÃO ELETRÔNICO nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO, cujo objeto é a Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo, de acordo com o quantitativo e características e especificadas no Anexo I do Termo de Referência.





Assinatura do representante legal da outorgante e respectivo nome do
Signatário com carimbo da empresa outorgante






NOTA: O DOCUMENTO DEVERÁ ESTAR REGISTRADO EM CARTÓRIO, NA CIDADE ONDE ESTÁ LOCALIZADA SUA SEDE,
















EDITAL – ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL

MODELO DE DECLARAÇÃO FORMAL DE EXPRESSA SUBMISSÃO
À LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
(em papel timbrado da licitante)



Local e Data [indicar a data (dia/mês/ano) marcada para recebimento das Propostas]

À: Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL-RO
	
PREGÃO ELETRONICO Nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO – Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.


Prezados Senhores


A empresa (DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE), para fins de participação na Concorrência Internacional acima referenciada, declara expressamente que se submete à Legislação Brasileira e que renuncia a qualquer reclamação por via diplomática.






Assinatura do representante legal da outorgante e respectivo nome do
Signatário com carimbo da empresa




















EDITAL – ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL


MODELO DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE
O MINISTÉRIO DO TRABALHO
(em papel timbrado da licitante)



PREGÃO ELETRONICO Nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO - Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.





A empresa ....................., inscrita no CNPJ nº ........, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ............., portador da Cédula de Identidade nº ........e do CPF nº .........., DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do artigo 27, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz [ ]




Local e data
______________________________________
Assinatura do representante legal da empresa
Nome por extenso
CPF e RG






(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)









EDITAL – ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL


DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
         


		_____(nome da empresa)__________, inscrita no CNPJ/MF nº _____________, sediada a __________(endereço completo)______________, declara, sob as penas da lei, para fins de participação no Pregão Eletrônico n.º 604/2014/CEL/SUPEL-RO, que até a presente data NÃO EXISTE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO, BEM COMO NÃO SE ENCONTRA EM ESTADO DE INIDONEIDADE DECLARADO OU SUSPENSO, POR NENHUM ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL OU DO DISTRITO FEDERAL, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local)............................., de 2014.


............................................................................
(Assinatura do representante legal e carimbo)



OBSERVAÇÕES: 

1. Apresentar os dados evitando-se abreviaturas ou iniciais;
2. Apresentar este documento dentro do envelope da Documentação de Habilitação, em papel timbrado da Empresa Licitante;
3. A ausência deste documento implica na INABILITAÇÃO.

























EDITAL – ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS
DO EDITAL
(em papel timbrado da licitante)

Local e Data
À
Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL-RO

PREGÃO ELETRONICO Nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO - Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.


Prezados Senhores,


A........................................, empresa (ou consórcio) sediada em............................, na Rua........................., inscrita no CNPJ(MF) sob n.º ..................................., DECLARA, para os fins do disposto nas cláusulas editalícias do Edital da Concorrência em epígrafe, que:
a) assume inteira responsabilidade pelo fornecimento, bem como pelos demais encargos derivados da contratação;
b) tem pleno conhecimento das condições gerais e particulares do fornecimento objeto da licitação;
c) responderá pela veracidade de todas as informações constantes da documentação e das propostas apresentadas;
d) aceita plenamente os termos e condições estabelecidas no edital e seus anexos.





Assinatura do representante legal da empresa
Nome por extenso
CPF e RG















EDITAL – ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL


MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CUMPRIMENTO AOS
REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(em papel timbrado da licitante)


Local e Data
À
Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL-RO

PREGÃO ELETRONICO Nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO - Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.





A empresa.........................................................................................., inscrito no CNPJ nº__.___.___/__, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ................................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº................................ e do C.P.F. nº ............................................, DECLARA, para fins do disposto no inciso I do art. 40º da Lei nº 6.544/89, alterado pela Lei 13.121, de 07 de julho de 2.008, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do edital do Pregão Eletrônico nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO.







Assinatura do representante legal da empresa
Nome por extenso
CPF e RG














EDITAL – ANEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL
MODELO DE CARTA PROPOSTA
(em papel timbrado da licitante)

À
Comissão Especial de Licitação – CEL/SUPEL-RO
PREGÃO ELETRONICO Nº 604/2014/CEL/SUPEL-RO - Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.

Prezados Senhores,

1. [Nome da LICITANTE], por seus representantes legais abaixo identificados, após exame do Edital da Concorrência em referência, apresenta sua proposta comercial, que contempla:
1.1. Carta de Apresentação (modelo da licitante);
1.2. Planilhas de Preços, (conforme o caso, Anexo X ou XI);
1.3. Documentos Técnicos;
1.4. Declaração de Atendimento às diretrizes e demais documentos técnicos integrantes do Edital.
1.5. Declaração de que aceita, incondicionalmente, a totalidade das disposições contidas no Edital (inclusive Minuta do Contrato e Documentos Técnicos) as quais foram consideradas na elaboração dos preços ofertados.

2. [Nome da LICITANTE] informa que:

a) os preços foram cotados com base na totalidade das disposições contidas no Edital, inclusive nos termos e condições estabelecidos na Minuta do Contrato;

b) a proposta de preços para Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo, conforme especificação conste do Anexo I do Termo de referência, é pelo preço unitário de (R$ ou $ ou €) ________(___________) no valor total de (R$ ou $ ou €)___________ (_____________), nos termos do Edital e seus Anexos;

c) o prazo de validade da proposta de preços é de_______ dias corridos, contados da data da abertura da licitação, conforme disposto no subitem 7.5.3 do edital;

d) o Local de entrega das aeronaves será de _____________, conforme subitem 2.2.1 do Edital, descrito a seguir: ______________________________;

e) o prazo de entrega das viaturas é de _______________, conforme subitem 2.2.2 do Edital;

f) estão de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no Termo de Referência;

g) nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas ou indiretas, como custo de materiais, de transportes, instalações, depreciações, mão-de-obra, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e demais tributos de qualquer natureza, remunerações, etc., relacionadas com o fornecimento do objeto da licitação. No caso de licitantes estrangeiras deverão estar incluídos, ainda, o valor do seguro de transporte internacional, frete internacional e desembaraço aduaneiro, conforme disposto no subitem 10.1.7 do edital;
h) caso nos seja adjudicado/homologado o objeto da licitação, comprometemo-nos em assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:
Da empresa
Razão Social: _____________________________________
CNPJ/MF: _______________
Endereço completo: __________________________________________
Tel./Fax: _______________
CEP: ____________________
Cidade: __________________________ UF: __________ País___________
Banco: ____________ Agência: _____________ c/c: ________________
 		
Do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: (Para empresa brasileira)
Nome:________________________________________________________
Endereço completo:_____________________________________________________
CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______ País_______
CPF/MF:________________________Cargo/Função:__________________
RG nº.:___________________________Expedido por: ____________
Naturalidade: ____________________Nacionalidade______________

Do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: (Para empresa estrangeira):
Nome:________________________________________________________
Endereço completo:_____________________________________________________
CEP:_________________Cidade:________________________UF:_______ País_______
Cargo/Função:__________________
RG (ID card) nº.:________________________________
Naturalidade: ____________________Nacionalidade ________________

i) informa que está ciente que a CEL poderá, a qualquer tempo, solicitar da LICITANTE detalhamento de preços ofertados, a fim de conhecer a sua decomposição;

j) informa que os valores ofertados em moeda estrangeira serão convertidos pela taxa de câmbio (venda) para Reais (R$) disponibilizada pelo Banco Central do Brasil, para efeito de seleção das propostas, em observância às disposições contidas no Edital da Concorrência em questão;

l) informa que os preços ofertados referem-se à data base ____/__/2014, que é o 1º dia do mês/ano marcado para apresentação da proposta e que a presente proposta é válida por...... (................) dias, contados da data marcada para entrega das Propostas e Documentos para Habilitação;

Local e Data [indicar a data (dia/mês/ano) marcada para recebimento das Propostas]





__________________________________________________________________
Assinatura do representante legal, ou procurador, ou pessoa credenciada e
respectivo nome do signatário
CPF e RG

EDITAL – ANEXO IX

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL

VALOR ESTIMADO DO CERTAME.


	GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

	Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL.

	GEPEAP – Gerência  de Pesquisa e Análise de Preços
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	CONSUMO ESTIMADO
	PREÇO MÉDIO
	CONVERSÃO PARA REAL 
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	1
	***OBJETO SINTETICO: AVIÃO TANQUE TURBOÉLICE DE COMBATE A INCENDIO, MONOMOTOR, COM DOIS POSTOS DE PILOTAGEM, VELOCIDADE DE CRUZEIRO DE NO MÍNIMO 300 km/H E ALCANCE SUPERIOR A 1000 km, COM GARANTIA TÉCNICA E ASSISTENCIA INTEGRAL POR NO MÍNIMO 12 MESES, LIMITADA A 1000 HORAS DE VOO.
	UNID
	02
	8.320.000,00
	16.640.000,00 *
	
	



* Cotação do Dólar comercial em 05/11/2014, no valor de R$ 2,51.




Ratificação do Item 10.1.1. As licitantes deverão atentar-se de que o valor estimado divulgado pela Administração neste Edital corresponde ao PREÇO MÉDIO obtido pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL, através do cálculo de média dentre as cotações obtidas. Desta forma, a Pregoeira deverá almejar a negociação com o licitante melhor classificado buscando superar o PREÇO MÍNIMO contido nos autos, visando economia ao erário.

















	[image: ]
	ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
Comissão Especial de Licitação – CEL 
	 (
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	ESTADO DE RONDÔNIA
Superintendência Estadual de Compras e Licitações
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)
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Avenida Farquar, 2986, Complexo Rio Madeira, Edificio Rio Jamari, Primeiro Andar, Bairro Pedrinhas  -Tel.: (69) 3216-5193
CEP.: 76.820-408 - Porto Velho - RO
AAMS/CEL/SUPEL	
                                                                                                                                                                                                  
                                                                                                                                                                 IZAURA TAUFMANN FERREIRA
Pregoeira Substituta/CEL/SUPEL/RO
Matricula nº: 300094012.
Anexo X - 

MODELO DE PLANILHAS DE PREÇOS PROPOSTOS A SER PREENCHIDA PELO LICITANTE
(em papel timbrado da licitante)

PLANILHA DE ORIGEM LOCAL

	Item
	Descrição do objeto

	1. País de Origem
	2. Unid.


	3. Quant.



(A)
	4. Preço
Unit.
EXW


(B)
	5. Preço Total
EXW


(C)=(A)x(B)
	6. Impostos sobre a venda


(D)
	7. Transporte local até o destino incluindo carga,
descarga, seguro e demais custos exceto impostos.
(E)
	8. Preço Total Proposto



(F) = (C)+(D)+(E)

	
1
	AQUISIÇÃO DE AERONAVES  [...]
	
	

	

	R$
	R$
	
R$
	R$
	R$

	
	
	
	
	
	$
	$
	
	$
	$

	
	
	
	
	
	€
	€
	
	€
	€

	
TOTAL

	R$
	
R$
	R$
	R$

	
	$
	
	$
	$

	
	€
	
	€
	€



Nota: Transportar o valor total para o Anexo VIII.
As notas aqui apresentadas são meramente explicativas, não devendo figurar na planilha apresentada na proposta.

1 indicar o país de origem dos bens.
2 indicar a unidade.
3 indicar o número de unidades a serem fornecidas.
4 indicar o preço unitário EXW (parcela de bens de origem local) por unidade do item; incluir símbolo(s) da(s) moeda(s) se for necessário.
5 indicar o preço total EXW (parcela de bens de origem local) por unidade do item; incluir símbolo(s) da(s) moeda(s) se for necessário.
6 indicar o valor dos impostos sobre a venda e outros impostos pagos ou a pagar, incidentes sobre o bem no Brasil, em reais.
7 indicar o valor do transporte e outras despesas para entrega e descarga dos bens no seu destino final.
8 indicar o Preço Total Proposto, com todos os custos diretos e indiretos incidentes sobre os bens.


Anexo XI
MODELO DE PLANILHAS DE PREÇOS PROPOSTOS A SER PREENCHIDA PELO LICITANTE
(em papel timbrado da licitante)

PLANILHA DE ORIGEM ESTRANGEIRA

	Item
	Descrição do objeto

	1. País de Origem
	2. Unid.


	3. Quant.






(A)
	4. Preço
Unit.
CIP





(B)
	5. Preço 
Total
CI´P





(C)=(A)x(B)
	6. Direitos
Alfandegários e impostos de importação




(D)
	7. Impostos sobre a venda





(E)
	8. Transporte local até o destino incluindo carga,
descarga, seguro e demais custos exceto impostos.

(F)
	9. Preço Total Proposto






(G) = (C)+(D)+(E)

	
1
	AQUISIÇÃO DE AERONAVES  [...] 
	
	

	

	R$
	R$
	
	
R$
	R$
	R$

	
	
	
	
	
	$
	$
	
	
	$
	$

	
	
	
	
	
	€
	€
	
	
	€
	€

	
TOTAL
	R$
	R$


	R$
	R$
	R$

	
	$
	
	
	$
	$

	
	€
	
	
	€
	€



Nota: Transportar o valor total para o Anexo VIII.
As notas aqui apresentadas são meramente explicativas, não devendo figurar na planilha apresentada na proposta.

1 indicar o país de origem dos bens.
2 indicar a unidade.
3 indicar o número de unidades a serem fornecidas.
4 indicar o preço unitário CIP (parcela de bens de origem estrangeira) por unidade do item; incluir símbolo(s) da(s) moeda(s) se for necessário.
5 indicar o preço total CIP (parcela de bens de origem estrangeira) por unidade do item; incluir símbolo(s) da(s) moeda(s) se for necessário.
6. indicar o valor dos direitos alfandegários e impostos de importação a serem pagos pela importação do item no Brasil, em reais
7 indicar o valor dos impostos sobre a venda e outros impostos pagos ou a pagar, incidentes sobre o bem no Brasil, em reais.
8 indicar o valor do transporte e outras despesas para entrega e descarga dos bens no seu destino final.
9 indicar o Preço Total Proposto, com todos os custos diretos e indiretos incidentes sobre os bens.

Anexo XI-A

 (este anexo é parte integrante do Anexo X e XI)

Critério da Disputa: Valor da Unidade em Reais.
Quantidade: 02 Aeronaves.
Valor Unitário em Dólares: $ 3.036.947,48.
Valor Total em Dólares: $ 6.073.894,95.
Valor Unitário em REAIS: R$ 6.218.679,66 (seis milhões duzentos e dezoito mil seiscentos e setenta e nove reais e sessenta e seis centavos).
Valor Total em REAIS: R$ 12.437.359,32 (doze milhões quatrocentos e trinta e sete mil trezentos e cinquenta e nove reais e trinta e dois centavos).
Câmbio: cotação comercial do dólar no 19/03/2014, no valor de R$ 2,33. 

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
	UND
	QTD

	001
	
OBJETO SINTÉTICO: Avião tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 Km, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo, conforme especificações abaixo: 

1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / CARACTERISTICAS GERAIS

a) No mínimo da classe ou tipo (se aplicável) avião monomotor,
b) Turboélice,
c) Capacidade de operação, pouso e decolagem em pistas irregulares;
d) Dois postos de pilotagem com dois assentos (biplace);
e) Duplo comando, podendo ser operado também por apenas um piloto em quaisquer dos assentos, com instrumentos e comandos duplicados com conjunto completo de manetes (potência, passo de hélice e mistura) para a nacele traseira, inclusive a manete de emergência
para controle vazão em caso de pane da FCU;
f) Projetada originalmente como aeronave de combate a incêndio florestal e homologada para este fim no órgão oficial do seu país de origem (fabricação), não podendo ser meramente adaptada para a atividade acima descrita;
g) Fuselagem preparada na fábrica para receber flutuadores para futura operação anfíbia a partir de lagos artificiais de usinas hidrelétricas implantadas e em implantação no Estado de Rondônia;
h) Certificada no Brasil pelas Autoridades Aeronáuticas Brasileiras para operação visual (VFR) diurna ou noturna;
i) Possuir recursos nas janelas (tipo bolha se disponível) para melhor visibilidade externa e ao realizar curvas fechadas;
j) Limitar-se às seguintes dimensões: Comprimento máximo 13,0m; envergadura máxima 20m; Possuir altura máxima de 4m; Possuir distância máxima entre os eixos das rodas do trem de pouso principal de 4m; Possuir distância máxima entre o trem de pouso principal e bequilha de 7,5m;
k) Motorização com as seguintes características mínimas: Prover potência máxima contínua (PMC) igual ou superior a 1300 SHP;
l) Hélice de passo variável e velocidade constante;
m) Carga útil interna acima de 3.900 Kg (três mil e novecentos quilogramas);
n) Capacidade mínima do reservatório de água (principal agente extintor) de 3.000 (três mil) litros;
o) Possuir reservatório extra para concentrado de espuma de no mínimo 60 (sessenta) litros;
p) Equipada originalmente com comportas de alijamento controladas eletronicamente por computador e com sensores de turbulência para não desperdiçar o lançamento de carga; As comportas devem ter dispositivos controladores para fazer divisão do lançamento da carga,
pelo menos em quatro partes iguais, ou diferentes, de acordo com as características do incêndio;
q) Alcance mínimo de 1450 km para traslado;
r) Alcance mínimo de 1200 km com peso máximo de decolagem (PMD), usando somente os tanques principais (sem tanques auxiliares) e velocidade de cruzeiro econômica;
s) Autonomia mínima de 4 horas de vôo mais 30 minutos de reserva com carga completa em velocidade de cruzeiro econômica;
t) Possuir sistema de combustível para traslado de longa distância;
u) Velocidade de cruzeiro superior a 340 km/h;
v) Possuir capacidade de pousar com o peso máximo de decolagem (em caso de missão abortada e permanência da aeronave e tripulação em prontidão não haverá retardo com recarga e nem desperdício de agente extintor);

2 - CARACTERISTICAS ESPECIFICAS

1. Além de todos os componentes e acessórios básicos obrigatórios, cada avião deverá possuir no mínimo os seguintes itens:
2. Duplo comando, com conjuntos de manetes iguais e interligados em ambos os assentos;
3. Compensadores elétricos (trim) de arfagem comandáveis em ambos os assentos por meio do “chapéu chinês” localizado na extremidade superior dos manches (se aplicável);
4. Sistema de detecção de fogo no grupo turbomotor;
5. Sistema de luzes de navegação, anticolisão e Estroboscópica;
6. Sistema de iluminação interna da cabine;
7. Duplo sistema elétrico de 28VDC (vinte e oito volts de corrente contínua);
8. Tomada externa de 28VDC (vinte e oito volts corrente contínua) para permitir o uso de fonte externa de partida;
9. Faróis de pouso e de táxi;
10.Compartimento na cabine de pilotagem destinado a guarda de documentos, pequenos objetos e mapas;
11. Cintos de segurança individuais retráteis de quatro pontos para os pilotos, com mecanismos de travamento automático para proteção contra desaceleração rápida e fivela de
abertura rápida;
12. Bateria interna com voltagem/amperagem reforçada para garantir a partida do motor e o funcionamento da aeronave e equipamentos sem fonte externa;
13. Limpador e desembaçador de pára-brisas;
14. Painel de instrumentos de vôo e navegação para uso do piloto e co-piloto com todos os equipamentos exigidos para operação VFR;
15. Condicionador de ar da cabine;
16. Aquecedor da cabine;
17. Válvulas esféricas aço inoxidável para o abastecimento rápido da carga do agente extintor na qual os pontos de abastecimentos tenham juntas de 2,5 polegadas do tipo “storz” (engate rápido);
18. Extintor de incêndio conforme requisitos de homologação;
19. Dispositivo de proteção de descargas atmosférica;
20. Medidor de remanescente no reservatório do agente extintor (hopper);
21. 02 (dois) painéis de instrumentos de vôo e de sistemas, um para cada nacele;
22. 01 (um) painel de instrumentos de navegação na nacele da frente com os equipamentos de navegação conforme item instrumentos de navegação e outros sistemas.

3 - INSTRUMENTOS DE VOO, DE MOTOR E OUTROS

O avião deverá possuir no mínimo:

23. 02 (dois) indicadores de torque, um para cada nacele;
24. 02 (dois) indicadores de temperatura da turbina, um para cada nacele;
25. 02 (dois) indicadores de pressão do óleo do motor, um para cada nacele;
26. 02 (dois) indicadores de temperatura do óleo do motor, um para cada nacele;
27. 02 (dois) indicadores de pressão de combustível, um para cada nacele;
28. 02 (dois) indicadores de rotação da hélice, um para cada nacele;
29. 02 (dois) indicadores de funcionamento da turbina, um para cada nacele;
30. 01 (um) indicador de fluxo de combustível;
31. 01 (um) indicador de quantidade de combustível;
32. 02 (dois) velocímetros, um para cada nacele;
33. 02 (dois) Coordenadores de curva (Turn bank), um para cada nacele;
34. 02 (dois) Altímetros decodificador, um para cada nacele;
35. 02 (dois) indicadores de razão de subida e descida, um para cada nacele. Modelo de referência: VSI da United;
36. 02 (dois) horizontes artificiais principais, um para cada nacele. Modelo de referência: RC Allen;
37. 01 (um) horizonte artificial secundário, na necele da frente; Modelo de referência: RC Allen;
38. 01 (um) Horímetro;
39. 02 (dois) painéis de alarme, um para cada nacele;
40. 02 (dois) amperímetros / voltímetros, um para cada nacele;
41. 02 (dois) relógios com cronômetros, um para cada nacele;
42. 02 (duas) bússolas magnéticas, uma para cada nacele;
43. 01 (um) altímetro laser com indicador na nacele dianteira;
44. 01 (um) indicador de temperatura de ar exterior na nacele dianteira;
45. Sistema de iluminação dos painéis com regulagem na intensidade da luminosidade (este com dois sistemas: geral e individual de cada mostrador) para voos noturnos;

4 - INSTRUMENTOS DE NAVEGAÇÃO E OUTROS SISTEMAS

O avião deverá possuir no mínimo:

46. 01(um) receptor de ADF (Automatic Direction Finder) digital, com antena, Modelo de referência: KR-87 da Bendix King;
47. 01(um) transponder digital classe 01 que opere nos modos A e C, de acordo com as exigências aeronáuticas, Modelo de referência: GTX 330 da Garmin;
48. 01 (um) indicador HSI, escravizado ao sistema giroscópio, com chave seletora de indicação de VOR/LOC e GPS, instalado para a nacele dianteira. Modelo de referência: SLAVED HIS KCS-55A da Bendix King;
49. 01 (um) equipamento de GPS do tipo “Pilot” aeronáutico com apresentação de “Moving Map” colorido, com capacidade para prover entre outros, informações técnicas dos aeródromos brasileiros, frequências de comunicações, auxílios à navegação e cidades próximas, deverá ser
acompanhado de cartucho(s) de dado(s) (database) atualizado e antena; com as funções NAV1/COMM1/GPS1, Modelo de referência: GNS 530 da Garmin;
50. 01 (um) equipamento de GPS do tipo “Pilot” aeronáutico com display colorido, com capacidade para prover entre outros, informações técnicas dos aeródromos brasileiros, freqüências	de	comunicações, auxílios à navegação e cidades próximas, deverá ser acompanhado de cartucho(s) de dado(s) (database) atualizado e antena; com as funções NAV2/COMM2/GPS2, Modelo de referência: GNS 430 W da Garmin;
51. 02 (duas) bússolas magnéticas analógicas, uma para cada nacele;
52. 01 (um) detector de descargas elétricas Stormscope com alcance superior a 200 NM na nacele da frente, integrado aos sistemas eletrônicos de instrumentos de vôo e ao GPS. Modelo de referência: Strikefinder da insight;
53. 01(um) Transmissor Localizador de Emergência E.L.T., com sinal automático em caso de acidente que opere na freqüência 406 MHz. Modelo de referência: Ameriking;
54. 01(um) painel de áudio e marcador (compatível com os demais instrumentos necessários) para o Piloto e o Co-piloto que permita a transmissão e recepção simultânea em frequências separadas por ambos, e com a definição de “ISOLADO-NORMAL”, Modelo de referência: GMA 347 da Garmin;
55. 01 (um) Sistema intercomm, o qual deverá permitir, por meio de uma chave seletora, concomitantemente, que o Comandante e o Co-Piloto da aeronave mantenham contato na freqüência aeronáutica com os Órgãos de Controle de tráfego aéreo. Modelo de referência: 403 LSA da Flightcom;
56. 01 (um) Codificador de altitude compatível com o sistema anemobarométrico da aeronave para prover informações de altitude através do Transponder e do GPS. Modelo de referência: Encoder A30 da ACK;

5 - EQUIPAMENTOS A SEREM FORNECIDOS PELA CONTRATADA

57. 04	(quatro) capacetes certificados para a utilização na aeronave em	operações aeroagrícolas de combate a incêndio, conforme certificação brasileira, com sistema de comunicação e atenuação de ruídos, iguais ao do Piloto;
58. 01 (uma) fonte externa do tipo bateria seca com capacidade de prover a energia necessária para realizar no mínimo 5 (cinco) partidas consecutivas;
59. 01 (um) equipamento completo para espargimento, composto de bomba eólica ou elétrica, tubulação e jogos de bicos para pulverização para dispersantes e retardantes;
60. 03 (três) jogos de pneus extra (para o trem principal e bequilha).

6 – GARANTIA

 O avião deverá ser fornecido com garantia técnica e assistência integral de 12 (doze) meses abrangendo os itens:

a) garantia da assistência técnica de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação;
b) suprimento de documentação para a operação da aeronave por 24 (vinte e quatro) meses;
c) treinamento completo para 4 (quatro) pilotos (2 por aeronave) e 4 (quatro) mecânicos (2 por aeronave);
d) suprimento de peças e componentes de consumo normal do 1º ano de operação até o limite de 500 h/v durante 12 (doze) meses;
e) manutenção preventiva, inspeções e revisões de 100h/v e 500h/v e
f) seguros aeronáuticos: reta e de casco durante 12 (doze) meses conforme condições e especificações contidas no Termo de Referência.

7 – PINTURA

As aeronaves deverão ser fornecidas pintadas nas cores do Corpo de Bombeiros Militar (BRANCA e VERMELHA), conforme padrão da Aviação do CBMRO, ou outra tonalidade similar, após prévia aprovação pelo GOA/CBMRO, devendo a montadora solicitar do GOA/CBMRO a especificação técnica exata das cores a serem aplicadas nas aeronaves; O interior da aeronave deverá apresentar pintura na cor cinza claro.

8 - VISITAS TÉCNICAS

A contratada deve preparar, as suas custas (passagens aéreas, translados, alimentação e hospedagem) duas visitas técnicas, na fabrica: A primeira, para 04 (quatro) técnicos do CBMRO, sendo 02 (dois) pilotos do Grupo de Operações Aéreas - GOA/CBMRO, durante o período de instalações dos itens de painel, como aviônicos em geral, instrumentos de motor e de voo e a segunda visita, também para quatro técnicos nas condições acima referenciadas, naturalmente na data de recebimento provisório (conformidade) ainda na fábrica.

9 – SEGURO

A contratada deverá contratar seguro aeronáutico obrigatório - RETA, em nome da Contratante, válido por 01 (um) ano, contado a partir da respectiva data da entrega definitiva em Porto Velho – RO, com custo por conta da Contratada.
A contratada se responsabilizará pela efetiva contratação de um seguro de casco, em nome da contratante como beneficiária, para cobertura da aeronave até a conclusão do programa de treinamento avançado, sem ônus adicionais ao contrato, por no mínimo 12 (doze) meses.

	Und.
	02




EDITAL – ANEXO XII

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: _____/2014.

PREGÃO ELETRONICO: XXX/2014/SUPEL.
	
PROCESSO: 01.1514.00469-00/2012.

Pelo presente instrumento, o Estado de Rondônia, através da SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES – SUPEL situada à AV. FARQUAR N° 2986 COMPLEXO RIO MADEIRA EDIFÍCIO RIO JAMARI 1º ANDAR – BAIRRO: PEDRINHAS, neste ato representado pelo Superintendente da SUPEL, Senhor Márcio Rogério Gabriel e a(s) empresa(s) qualificada(s) no Anexo Único desta Ata, resolvem REGISTRAR O PREÇO para futura e eventual Aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo, conforme descrito neste edital e seus anexos, tendo como interessado a FUNDO ESPECIAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR – FUNESBOM,  nas quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes nesta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, Decreto Estadual nº 18.340/2013 e em conformidade com as disposições a seguir.

1. DO OBJETO

Registro de preços para futura e eventual aquisição de 02 (dois) aviões tanque turboélice de combate a incêndio, monomotor, com dois postos de pilotagem, velocidade de cruzeiro de no mínimo 300 Km/h e alcance superior a 1000 km, conforme especificação, com garantia técnica e assistência integral por no mínimo 12 meses, limitada a 1000 horas de voo.

2. DA VIGÊNCIA 

2.1. O presente Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado.

3. DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

a. Caberá à Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL a condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata dele recorrente (Decreto 10.898/2004 art.4º). 

b. No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador de despesas do órgão requisitante. 


4. DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E PREÇO:

4.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados no Anexo I deste instrumento.
5 - PRAZOS E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO:

A DETENTORA do registro de preços se obriga, nos termos do Edital e deste instrumento, a:

5.1. Retirar a Nota de Empenho junto ao órgão solicitante no prazo de até 05 (cinco) dias, contados da convocação;

5.2. Iniciar o fornecimento do objeto dessa Ata, conforme prazo estabelecido no Termo de Referência e edital de licitações.

5.3. Não será admitida a entrega pela detentora do registro, de qualquer item, sem que esta esteja de posse da respectiva nota de empenho, liberação de fornecimento, ou documento equivalente.       
  
5.4. O objeto e/ou serviço desta ata deverá ser fornecido parcialmente durante a vigência da ata ou contrato, de acordo com as necessidades dos órgãos requerentes, nas quantidades solicitadas pelos mesmos.

6 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO, LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:

6.1 No recebimento e aceitação de qualquer item serão observadas as especificações contidas no edital e as disposições contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

6.2 A empresa vencedora de cada item ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver em desacordo com o disposto no referido instrumento convocatório e seus anexos no prazo máximo de 03 (três) dias, conforme determina a lei.

6.3 Expedida a Nota de Empenho, o recebimento de seu objeto ficará condicionado a observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da Lei 8.666/93 e alterações.

6.4 O prazo para entrega dos objetos é de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura da Ata de Registro de Preços.

6.5   Local de entrega: Os objetos deverão ser entregues na Coordenadoria Geral de Patrimônio e Imobiliário do Governo do Estado de Rondônia - CGPI, sito a Rua Antonio Lacerda, 4138, bairro Industrial – Porto Velho - RO, dentro do horário de expediente das 07h30min às 13h30min, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis.
6.5 

6.6 A CONTRATADA será estritamente responsável pela execução total do contrato, vedadas a subcontratação, terceirização, sublocação ou outras atividades que impliquem em repasse a terceiros de quaisquer dos serviços objeto desta despesa.

7.  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
7.1 O pagamento, decorrente da entrega dos materiais objetos deste Projeto Básico / Termo de Referência de cada solicitação/requisição, será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do aceite definitivo dos materiais, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.


7.2 Não será efetuado qualquer pagamento à(s) empresa(s) Contratada(s) enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.


7.3 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

7.4 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requerente a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida.


7.5 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das condições contratuais.
	

7.6 A Administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras.

7.7 Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.


7.8 O órgão requerente efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos à CONTRATADA.
20.9 Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e o valor constante da Nota Fiscal/Fatura, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o efetivo pagamento. 
20.10 É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação  de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal.
8.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

8.1. A despesa correrá à conta dos orçamentos informados no Termo de Referência e edital de licitações. Os órgãos participantes poderão celebrar contratos, emitir notas de empenho ou instrumento equivalente, dependendo dos valores envolvidos, conforme previsto no artigo 62 da Lei 8.666/93.

9 - DAS SANÇÕES NO CASO DE INADIMPLÊNCIA E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do instrumento contratual.
9.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.
9.3. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado no Cadastro de Fornecedores dos Órgãos da Administração Pública e Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais.
9.4. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na divida ativa, podendo, ainda a Administração proceder a cobrança judicial da multa.
9.5. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.
10 - UTILIZAÇÃO DA ATA 

10.1 Nos termos do Artigo 26 do Decreto Estadual 18.340/13, esta Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

10.2 É facultada aos órgãos s ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de preços da Administração Pública Estadual.

10.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

10.4 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

10.5 As adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

10.6 Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço.”.

11 - REALINHAMENTO DE PREÇO

11.1.  Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e considerados os preços de mercado, é que será concedido Realinhamento de Preços, conforme art. 21, § 2° do Decreto Estadual 10.898/2004, podendo ser tanto para maior quanto para menor.

11.2.  O realinhamento de preços poderá ser arguido por iniciativa da Administração conforme o art. 17, § 4°, I ao III do Decreto Estadual 10.898/2004, ou do detentor do registro, neste último caso deverão ser anexadas provas documentais, em originais ou cópias autenticadas em cartório competente, que comprovem a motivação do ato, como por exemplo, notas fiscais de seus fornecedores, Órgãos Oficiais que divulgam preços.

11.3. De posse da pesquisa de mercado feita pelo Setor de Cotação desta SUPEL/RO e de todos os documentos hábeis para análise, o Setor de Registro de Preços verificará se houve majoração entre o preço de mercado registrado na Ata e o novo preço de mercado, onde sugerirá deferimento, indeferimento ou deferimento parcial do pedido, passando a apreciação da Assessoria Jurídica para parecer, e após este, a autoridade competente para deliberação.

11.4. Em qualquer caso, o realinhamento deferido nunca ultrapassará o preço praticado no mercado, sempre observando ainda o percentual de diferença registrado entre o preço de mercado da Ata e o menor preço ofertado, mantendo assim o equilíbrio econômico inicialmente registrado.

11.5. O pedido de realinhamento não isenta a Detentora de posse da nota de empenho, de continuar o fornecimento nas anteriores.

11.6. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subseqüente ao do conhecimento formal do pedido da Detentora por esta SUPEL/RO. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DO REGISTRO:  

12.1 Além daquelas exigidas em Leis, Decretos, regulamentos, demais dispositivos legais, a empresa detentora do Registro deverá:
a) Fornecer o objeto desta licitação, nas especificações contidas no edital;
b) Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação;
c) Executar o objeto licitado no preço, forma e prazo estipulados na proposta;
d) Executar o objeto nas quantidades e no prazo indicados pelo órgão requisitante em cada ordem de serviço;
e) Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos em quando for constatado que tenham sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto 
f) Responsabilizar-se pelas providências e obrigações estabelecidas em legislação específica de acidentes trabalho quando em ocorrência de espécie forem vítimas os seus empregados, no desempenho de suas atribuições ou em contato com eles, ainda que a ocorrência tenha sido nas dependências da CONTRATANTE;
g) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos os tributos incidentes, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei.
h) Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se relacionar com o fornecimento objeto do registro;
i) Prestar à CONTRATANTE qualquer informação sobre o objeto a ser adquirido, sobretudo qualquer dificuldade encontrada na execução dos serviços;
j) Atender o objeto em todos os itens de acordo com a Lei 10.098/02, Decreto Federal 5.296/2004, ABNT NBR 9050/2004 e suas alterações, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida.
13. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

13.1 Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a CONTRATANTE se obrigará:

a) Efetuar a fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto;
b) Efetuar o pagamento à contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital e Ata de Registro de Preços. 
14 - DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

15.2. Fica a Detentora ciente que a assinatura desta Ata implica na aceitação de todas as cláusulas e condições estabelecidas, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento desta Ata de Registro de Preços e dos ajustes dela decorrentes.

15.3.  A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao Decreto Estadual 10.898/2004, Lei Federal nº 8.666/93 demais normas complementares e disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos.

15.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores.

Fica eleito o foro do Município de Porto Velho/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.


ÓRGÃO GERENCIADOR:


           MÁRCIO ROGÉRIO GABRIEL                                                                                GENEAN PRESTES DOS SANTOS
Superintendente Estadual de Compras e Licitações                                                                  Gerente do Sistema de Registro de Preços

	



EMPRESAS DETENTORAS:

Qualificadas no Anexo Único desta Ata

















EDITAL – ANEXO XIII

PREGÃO ELETRÔNICO N°: 604/2014/SUPEL

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS (se for o caso e se solicitado)


	 
	Nº Processo
	 

	 
	Licitação Nº
	 



Dia ___/___/_____ às ___:___ horas
 
 
Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação)

	 A
	Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)
	 

	B
	Município/UF
	 

	C
	Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo
	 

	D
	Nº de meses de execução contratual
	 


 
Identificação do Serviço

	Tipo de Serviço
	Unidade de Medida
	 Quantidade total a contratar (em função da unidade de medida)
	VALOR TOTAL DO SERVIÇO

	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	

	 
	 
	 
	



Obs: Preencher este quadro detalhando o valor POR CADA TIPO DE SERVIÇO A SER EXECUTADO NO CONTRATO, CONFORME PREVISTO NO TERMO DE REFERÊNCIA.

MÃO-DE-OBRA

 Mão-de-obra vinculada à execução contratual

	Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra
	
	

	1
	Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)
	 

	2
	Salário Normativo da Categoria Profissional
	 

	3
	Categoria profissional (vinculada à execução contratual)
	 

	4
	Data base da categoria (dia/mês/ano)
	 


Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço.

MÓDULO 1 : COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO

	1
	Composição da Remuneração
	Valor (R$)

	A
	Salário Base
	 

	B
	Adicional de periculosidade
	 

	C
	Adicional de insalubridade
	 

	D
	Adicionalnoturno
	 

	E
	Horanoturnaadicional
	 

	F
	Adicional de Hora Extra
	 

	G
	IntervaloIntrajornada
	 

	H
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total da Remuneração
	 


 
MÓDULO 2: BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS

	2
	BenefíciosMensais e Diários
	Valor (R$)

	A
	Transporte
	 

	B
	Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)
	 

	C
	Assistênciamédica e familiar
	 

	D
	Auxíliocreche
	 

	E
	Seguro de vida, invalidez e funeral
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Benefícios mensais e diários
	 



Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado).

MÓDULO 3: INSUMOS DIVERSOS

	3
	InsumosDiversos
	Valor (R$)

	A
	Uniformes
	 

	B
	Materiais
	 

	C
	Equipamentos
	 

	D
	Outros (especificar)
	 

	 
	Total de Insumosdiversos
	 



Nota: Valores mensais por empregado.

MÓDULO 4: ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS

Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS:

	4.1
	Encargosprevidenciários e FGTS
	%
	Valor (R$)

	A
	INSS
	 
	 

	B
	SESI ou SESC
	 
	 

	C
	SENAI ou SENAC
	 
	 

	D
	INCRA
	 
	 

	E
	SalárioEducação
	 
	 

	F
	FGTS
	 
	 

	G
	Seguroacidente do trabalho
	 
	 

	H
	SEBRAE
	 
	 

	TOTAL
	 
	 
	



Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles estabelecidos pela legislação vigente. Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração.

Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias
 
	4.2
	13º Salário e Adicional de Férias
	Valor (R$)

	A
	13 º Salário
	 

	B
	Adicional de Férias
	 

	Subtotal
	 
	

	C
	Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias
	 

	TOTAL
	 
	


 
Submódulo 4.3 - AfastamentoMaternidade
 
	4.3
	AfastamentoMaternidade:
	Valor (R$)

	A
	Afastamentomaternidade
	 

	B
	Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade
	 

	TOTAL
	 
	


 
 Submódulo 4.4 - ProvisãoparaRescisão
 
	4.4
	ProvisãoparaRescisão
	Valor (R$)

	A
	Avisoprévioindenizado
	 

	B
	Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado
	 

	C
	Multa do FGTS do aviso prévio indenizado
	 

	D
	Avisopréviotrabalhado
	 

	E
	Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado
	 

	F
	Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado
	 

	TOTAL
	 
	



Obs: Retificado o item “B” do Submódulo  4.4 -  provisão para rescisão publicado no Diário Oficial da União n° 63, Seção I, página 92, em 1° de abril de 2011.  

Submódulo 4.5 – Custo de Reposição do Profissional Ausente  
	4.5
	Composição do Custo de Reposição do Profissional Ausente
	Valor (R$)

	A
	Férias
	 

	B
	Ausênciapordoença
	 

	C
	Licençapaternidade
	 

	D
	Ausênciaslegais
	 

	E
	Ausência por Acidente de trabalho
	 

	F
	Outros (especificar)
	 

	Subtotal
	 
	

	G
	Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição
	 

	TOTAL
	 
	


 
 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
 
	4
	Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas
	Valor (R$)

	4.1
	13 º salário + Adicional de férias
	 

	4.2
	Encargosprevidenciários e FGTS
	 

	4.3
	Afastamentomaternidade
	 

	4.4
	Custo de rescisão
	 

	4.5
	Custo de reposição do profissional ausente
	 

	4.6
	Outros (especificar)
	 

	TOTAL
	 
	



MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO
 
	 5
	Custos Indiretos, Tributos e Lucro
	%
	Valor (R$)

	A
	CustosIndiretos
	 
	 

	B
	Tributos
	 
	 

	 
	B1. TributosFederais (especificar)
	 
	 

	 
	B.2 TributosEstaduais (especificar)
	 
	 

	 
	B.3 TributosMunicipais (especificar)
	 
	 

	 
	B.4 Outros tributos (especificar)
	 
	 

	C
	Lucro
	 
	 

	 
	Total
	 
	 


Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado.
Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento.
 
QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO
 
	 
	Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado)
	(R$)

	A
	Módulo 1 – Composição da Remuneração
	 

	B
	Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários
	 

	C
	Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)
	 

	D
	Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas
	 

	Subtotal (A + B +C+ D)
	 
	

	E
	Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro
	 

	Valor total porempregado
	 
	




QUADRO-RESUMO – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS
 
	 
Tipo de serviço
(A)
	Valor proposto por empregado (B)
	Qtde de empregados por posto
(C)
	Valor proposto por posto
(D) = (B x C)
	Qtde
de postos
(E)
	Valor total do serviço
(F) = (D x E)
	

	I
	Serviço 1 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	II
	Serviço 2 (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	...
	Serviço .. (indicar)
	R$
	 
	R$
	 
	R$

	VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)
	 
	
	
	
	
	



QUADRO - DEMONSTRATIVO - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA

	 
	Valor Global da Proposta
	

	 
	Descrição
	Valor (R$)

	A
	Valor proposto por unidade de medida *
	 

	B
	Valor mensal do serviço
	 

	C
	Valor global da proposta
(valor mensal do serviço X nº meses do contrato).
	 



Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço.
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